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BOLETIM DE TRAMITAÇÃO 
DATADAENTREGA: __ l __ /20 DATADALEJTURA: __ / __ 120 __ <~-_

1 
DESPACHO DO PRES: CJ PELA TRAMIT. NORMAL CJ PELA DEVOL. AO AUTOR _ 

TRAMJTAÇÃO:_ CJ ORDINÁRIA CJ URGÊNCIA c=J ESPECIAL ._}- \. 

COMISSÕES PERMANENTES 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA FINANÇAS E ORÇAlVIENTOS 
PROP. ENCAMJNHADA EM / / PROP. ENCAMINHADA EM / / 

RELATOR DESIGNADO EM / / RELATOR DESIGNADO EM . / / 

PARECER VOTADO EM / / PARECER VOTADO til1 / / 

PARECER VENCIDO EM / / PARECER VENCIDO EM / / 

RELATOR DESIGNADO EJ'v/ / / RELATOR DESIGNADO EM / / 

RED, DE VENCIDO EM / / RED, DE VENCIDO EM / / 
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PROP. DEVOLVIDA Ekl / / PROP. DEVOLVIDA EM / / 

RED. FINAL-ENCAM. EM / / 
_ ....... 

RED. FlNAL-DEVOL. Elvl / / 

TRAMITAÇÃO NO PLENÁRIO 

ORDEM DO DIA: / 120 / ____ 120 ____ ! ____ 120 

DISCUSSÃO: I" EM / / -2"EM / / D/SI SUPLEM. EM / / -------

ADIAN. DA DISCUSA-0: DE / / A / ___ ! REQ.POR 

ADIAN. DA DISCUSÃO: DE / / A / ___ ! REQ. Pela maioria tios 11ereatlores 

TOTAL DE EMENDAS APRESENTADAS: 

PROCESSO DE VOTAÇÃO: SIMBÓLICO NOMINAL SECRETO 
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VOTAÇÃO:/" EM ! ___ ! - 2" EM / / VOT./SUPLEM. EM / / ------ ------
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PROP. RETIRADA EM: __ ! __ ! __ PELO PRESIDENTE PELO AUTOR 

DECISÃO FINAL: APROVADO REJEITADO Elvl / ---· 120 ARQUIVADA EM ___ l __ /20 __ 

DATA DO AUTÓGRAFO: I 120 -------- DESARQUJVADA EM ____ / ____ 120 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Estado do Espírito Santo 

PROJETO DE LEI Nº 043/2015 

ESTABELECE OS LIMITES DA MACROZONA _ 

URBANA DO MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO oo­
CASTELO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS . 

O .PREFEITO MUNICIPAL DE CpNCEÇÃO DO CASTELO, no Estado do 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a câmara 
Municipal aprovou é eu sancionó a seguinte Lei : 

Art. 1°- Fica instituído a macrozona urbana do' Município de Conceição çjo 
Castelo conforme a seguinte definição: Partindo do ponto 1 de divisa de·terreno 
da Serraria Jatobá até o rio Castelo até a propriedade do Senhor Luiz Carlos 
MerÇon Vargas,com c:oordenadas 267127/7748743 seguindo pelo ponto 2 
ainda na propriedade do Senhor Luiz Carlos Merçon Vargas 267143/ 
7748479,descendo .para o ponto 3 267242/7748279, ao ponto 4 seguinao na 
propriedade do Senhor Luiz Carlos Merçon Vagas 267349/7748060 ate o 
ponto 5 267258/7747958 com a propriedade da Senhora Delma Artur pontó 
seguindo pelo ponto 6 267092/7747789 ao ponto 7 266793/7747817 descendo 
pelo ponto 8 ainda Qª propriedade da- Senhora Delma Artur 266729/7747830 , 
do limit~ da Senhora Delma Artur ate a divisa do Sentior Delson Justo Pizzol 

· ponto 9 266643/7747659 seguindo ao ponto 10· 266586/774748~ ainda na 
propriedade do Senhor Delson Justo Pizzol ponto 11 266437 7747279 
seguindo ao ponto 12 266389/7747231 descendo ao ponto 13 ainda na 
propriedade do Senha~ Delson Justo Pizzol 266356/7747132 ao ponto 14 
266279/7747151 ate o ponto 15 do limite do Senhor Delson Justo Pizzol com a 
divisa de Herdeiros do Senhor Harvey Vargas Grilo 266109 7747154, 
descendo a divisa do Senhor Harvey Vargas Grilo e Delson Justo Pizzol ate a 
divisa co·m o. terreno da Prefeitura Municipal ponto 16 265957/774692( do 
terreno da Prefeitura Municipal ao ponto 17 266241/7746866 descendo pelo 
ponto 18 266164/7746826 ao ponto 19 266252/7746756 ainda na propriedade 
da prefeitura Municipal descendo pelo ponto 20 266289/7746693 ao ponto 21 
266224/7746591 ao ponto 22 266097/7746484 ao 23 266034/7746421 da 
divisa com o Senhor Valdemiro Gonçalves da divisa do Senhor Valdemiro 
Gonçalves ate os limites do asfalto Harvey Vargas Grilo atravessando o asfalto 
de divisa da Prefeitura Municipal com José Oliveira Pinto e Irmãos 23 
2660034/7746421 , da divisa da Prefeitura Municipal com José Oliveira Pinto ao 
ponto e Irmãos 24 265937/7746347 e o ponto 25 265881/7746175 ate os 
limites da divisa do senhor José Antônio Mqreto ~ segue ao ponto 26 
265691/7746247 descendo pelo ponto 27 265639/7746352 ao ponto 28 
265562/7746351 ate o ponto 29 265481/7746374 ate com limites .da 
propriedade do Senhor Reginaldo Daré, 30 265453/7746150 com o Senhor 
Domingos Garbeloto ponto 31 265059/7746193 ate o ponto 32 
265017/7746199 ate o ~sfalto Frei Alaor Dos Santos descendo pelo asfalto ~ 
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os limites da propriedade do Sentilor Edalmo Guilherme 33 264913/7746158 ao 
ponto 34 264895/77 46115 descendo pelo ponto 35 264804/77 46092 ao ponto 
36 264795/7746059 ao ponto 37 264790/7746022 ao ponto 38 
264802/77 45979 ao ponto 39 264820/77 45948 ao ponto 40 264804/77 4589 ao 
ponto 41 ainda na propriedade do Senhor Edalmo Guilherme 264789/7745842 
ao 42 264784/7745815 divis~ndo com a Prefeitura Municipal ponto 43 
264523/7745794 ao ponto 44 264294/7745778 ao 45 264304/7745844 ao · 
ponto 46 264287/7745891 ao ponto 47 264276/7745907 ao ponto 48 
264298/77 45916 ao ponto 49 264365/77 45900 ao ponto 50 264442/77 45887 
.51 264483/7745929 ao ponlo 52 264505/7745969 subindo para o ponto 53 
264540/7746026 ao ponto 54 ·264587/774.6090 seguindo pelo ponto 55 
264627/7746146 ao ponto 56 264617/7746224 ao ponto 57 264620/7746252 
ate os limites do Senhor Anísio de Oliveira Souza posterior ao rio Castelo .ao 
ponto 58 264384/7746307 ao ponto 59 264521/7746476 ao ponto 60 
264673/7746511 ao ponto 61 264717/7746698· aos limites do Senhor José de 
Oliveira de Souza ponto 62 264454/7746751 ate os limites do Senhor Nilton de 
Oliveira (Dengo) e irmãos ponto 63 264572/77 46989 aô ponto 64 
0264678/7747201 ao ponto 65 264644/7747196 ao ponto 66 2646ª3/7747201 
ao ponto 67 264625/7747211 ao ponto 68 264607/7747207 ainda na ' 
propriedade do Senhor Nilton de Oliveira e Irmãos o ponto 69 264582/7747218 
ao ponto 70 264572/7747233 ao ponto 71 264551/7747255 ao ponto 72 
264503/7-747264 ao ponto 73 264440/7747261 ao ponto 74 264396/7747245 
ao ponto 75 264357/7747247 subjndo ao ponto 76 264336/7747246 ao ponto 
77 264324/7747244 ao ponto 78 264304/7747231 subindo ao ponto 79 
264294/7747251 ao ponto 80 264284/7747262 ao ponto 81 264271/7747268 
ao ponto 8f 264265/7747280 subindo ao ponto 83 26~247/7747283 ao ponto 
84 264242/7747295 ao pontb 85 26.4240/7747318 sul;>indo pelo ponto 86 
264231/7747326 ao ponto 87 264223/7747327 ao ponto 88 264213/7747320 
ao ponto 89 264209/7747340, subindo o córrego do Estreito ate os limites da 

_ propriedade do senhor Celso de Oliveira o ponto 90 264189/7747357 ao ponto ' 
91 264090/7747455 ao ponto 92 264088/7747494 ao · ponto 93 
264076/,7747526 ao ponto 94 264210/7747605 atravessando a rodovia 
estadual sentido a comunidade de. Monforte frio ao ponto 9~ 264454/7747552 
dos limites do Senhor Celso de Oliveira ate os limites da Senhora Renata de 
Vargas Rigo de Souza ao ponto 96 2645S9/7747463 ao ponto 97 
264658/7747383 ao ponto 98 264671/7747372 ao ponto 99· 264680/7747360 
ao ponto 100 264702/7747354 seguindo sentido Bairro Artur Soares o ponto 
101 264731/7747351 . ao -ponto 102 264765/7747338 ao ponto 103 
264791/7747322 ao ponto 104 264821/7747299 ao ponto 105 
264915/7747342, dos limites da Senhora Renata de Vargas Rigo de Souza ate 
-os limites do bairro Artur Soares 106 264991/7747392 .subindo .ao ponto 107 
265001/7747436 ao ponto 108 265048/7747767 ate os limites da propriedade 
do espolio Senhor Alvim _Cornélio e João ..... Belisário ao ponto, 109 
265074/7747874 ao ponto 110 265111/7747938' sentido morro do Cruzeiro ao 
ponto 111 265255/7747892 . ao ponto 112 265322/7747965 ao ponto 113 
26534217748007 ao ponto 114 265409/7748070 ao ponto 115 265497/7748094 
ao ponto 116 265524/7748137 ao ponto 117 265526/7748155 descendo nos 
limites do Senhor Antônio Antelmo Venturim e Irmãos o ponto 118 
265543/7748192 ao ponto 119 265721/7748040 ao ponto 120 subindo o rio 
Ribeirão ate os limites de divisa do Senhor Onório Fardim com o espolio Nilt 
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de Vargas Neto 265751/7748168 ao ponto 121 265909/7748162 ao ponto 123 
dos limites do Senhor Espólio Nilton de Vargas Neto com herdeiros do Espólio 
Senhor Antonio Betini . 265917/7748274 ao ponto 124 .265917/7748334 ao 
ponto 125 266144/7748327 ao ponto 126 ate os limites de divisa da Senhora 
Aida de Vargas Mota 266342/7748314 ao ponto 127 2616355/7,748400 aos 
limites de divisa ate o asfalto Rodovia Mario Pizzol posterior ao campo 
existente próximo a madereira Jatobá ao ponto 128 266672/77 48255 ao ponto 
129 26674Sl7748354 ao ponto 130 ~ 266746/7748354 ao 

1 
ponto 131 

266817/7748478 descendo sentido rio Castelo pelos seguintes pontos 132 
266846/77 48511·0 ao . ponto 133 266903/77 48490 ao ponto 134 
266906/7748530 ao ponto 135 266933/7748553 ao ponto 136 266991/7748581 
ao ponto 1'37 267039/77 48632 ao ponto 138 267116/77 487 40 subindo ate os 
limites de divisa da Serraria Jatobá. · · 

Art.2°- A Macrozona Urbana e aquela já oçupada ou já comprometida co 
ocupação, nos termos do artigo 23 , § 1°, da Lei Complementar Municipal nº 
055, de 23 de Março de 2011·. 

Art. 3°- Apresente Lei se destina a adequar os limites do Perímetro Urbano do 
Município Instituído pela Lei 546/95, aos critérios estabelecidos pela Lei 
Complementar Municipal nº 055, de 23 de março de 2011 (Plano Diretor 
Municipal) , .nos termos do seu Artigo 25; 1 

Parágrafo Único. O Perímetro Urbano do Município passa a ser denominàdo , 
Macrozona urbana. 

• 
Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
todas as 9isposições da Lei nº 546/95;. · 

Conceição do Castelo, 25 de Novembro de 2015. 

Prefeito Municipal 

.. 
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PRQJET(> DE LEI !iº, 043/2015. -

MENSAGEM 

SENHôR PRESIDENTE, 
SENHORES .VEREADORES, 

.-
Tenho a honra de submeter à elevada consideraçà o d~ Vossas E:xcelén c ic;..s e 
Proje.to de Lei em anexo,_ que tem. o objetivo de regulamentar a chamada 
macrozona urbana, instituída pela Lei Complementar Municipal n º 055, d e 23 
de março de .2011 (Plano Diretôr MunicipalJ 

Como se sabe, até o presente momento, .o Perímetro . Urbano do Iv'iunic;pio é 
estq_belecido· pela Lei .546/95, a qual é ü.tilizada e.orno referência para a. 
execução de políticas públicas, demarcação de te ras, etc . 

Com · a edição do Plano Diretor Municipal, os critérios para a instituição do 
Perímetro Urbano foram modificados, razão pela qual a Lei 546/95 ficou ··, 

· defasada~ uma vez que .muitàs áreas consideradas comG urbanas pelo Plano 
Diretor, não estavam contempladas em tal legislação . . 

Cumpre observar, que o próprio Plano Diretor M'.l'nicipal o riga o munic1p10 a 
adequar a sua legislação aos nõvos conceit >S nele instih.:ído~ . A~este respeito, 
vejamos a redação do seu Artigo 25, in verbis: 

~ 

"Art. 25. O perímetro urbano aprovado em legislação 
anterior·a este Plano Diretor deverá. ser revi.sto e ad aptado 
à ' nova d~limitação da lvfacrozona Urbana p roposta." 

' 
Em ràzão disso; o pr~sente Projeto de Lei decorre d.e uma obrigação imposta 
pelo próprio Plano Diretor, ·e, como já afirmado, tem o único -objetivo de 
adaptar o Perímetro UFba,no institUído pela Lei 546/95, à nova delimitação. 

A primeira das adaptaÇões diz respeito à nomenclat ura atribuída ao perimetro 
urbano, o qual passou a ser denominado pelo PDM como Macrozona Urbana. 

A segúnda das adaptações diz respeite aos requisitos para a configuração da 
' Macrozona Urbana. Se antes, o perimêtro urbano erçi. defmido de forma rígida, 

o Artigo 23, § 1 °, do Plano Diret<?r conceitua.a Macr~zona Urbana como a área 
já oc,upada ou comprometida com ocupa çã9, in verbis: 

"Art. 23. O macrozoneamento f1Xa a.s regras fundamen ai.s 
da ocupação do solo d o Município e fica dividido em: 

J-MJ - Macrozona u rbana; ... 

' 
§_ 1 º - A macrozona urbana é aquela ocupada ou já 
comprometida com. ociiE,$Íf ~ª·" 

• é '1 . / . ~ ' l ~ 
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Através. d.~ uma simples anâlise do conceito acima citado, não pode restar 
qualquer dúvida de que os critérios para a definição da mecrozona urbana sã.o 

. u_m pouco mais fleXíveis , uma vez qqe a ' sua definição depende exclusivamente 
da ocupação do solo, o -que possibilita a regularização de inúmeras áreas 
ocupadas há muitos anos, cujos proprietários e possuidores sao impedidos âe 
exercer? pleno direito de propriedade. · 

Assím, o presente Projeto de Lei nada mais é do que a adequação do Perímetro 
Urbano, agora chamado de ·macrozona urbaha, ao!> critérios de ocupação do 
solo estabelecidos .pelo. Plano Diretor Municipal. ·· 

J 

QlÍanto--' ao estabelecimento dos limites da macrozona urbana, .. contida no 
/. Artigo 1 o deste Projetá de . Lei, estes foram definidos justamente com base no 

critério de· oeupação do solo, Obviamente, com o o .Perímetro Urbano foi 
'estabeleddo no ano de 1995, a_ definição da macrozona ur~ana não poderia 
~deixar de compreender as áreas de ocupação surg·das em decorrência do 
crescimento nàturál do perímetro urbano da cidade nos últimos 20 (vinte, 
anos; ?em como:. aquelas cujos processo·s de ocupação j ~ foram i:i:i..iciados . · 

Cumpre observar, que a Macrozor:ia Urbana é a única·cujos Jimites':não foram 
definidos pefo Plano Diretor Municipal, razão pela qual a aplicação deste Plano 
e de ·dutras regras··que necessitam da classificação do imóvel, dependem desta 
regu.lamentação, .confonne exigência.contida no Artigo 25 ·Supracitado . . 

Por fim, tendo ern vista a quantidade de alterações a serem realizadas na· Lei 
546/95, optamos por revogá-la,· até mesmo porque·, não se trata de uma 
simpl.es hlteração dos limites ·urbanos, mas da instituição de uma ·nova 
denominação, critérios e requisitos, tendo por bgse o Pla no Diretor. 

. . ~ 

Sendo o que temos para informar, en~aminhamos o pres~nte Projeto de Lei, 
de inegá~el e extremo ipteresse público, para a dev:.dc:J. apreciaçã.o e aprovação 
e~ regime · de URGÊNCIA, haja vi~ta, principalmente, a necessidade de · 
regulamentação da matéria; renovando nossos .protestos d.e elevada estima e 
distinta éonsideração . · · 

Atenciosamente, 

Conceição do Castelo - ES, 20 de agosto de 201_5. 
. / ,r;.í ' 

. , , / : ,r. --- 1 'J ! 
~ .. r· .i;; 

·-1{~ iL!i/-~ 
FRAl'JCISGO- LO BELISÁRIO • 1 

'. Pre~eito Municipal 
. ) 

/ . 
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...... __ 
WAYl· 267127. 7748743 --
WAY2 267143 7748479' 
WAY3 267242 7748279 
WAY4 267349 7748060 
WAY5 267258 7747958 
WAY6 267092 7747789 
WAY7 266793 7747817 
WAY8 266729 7747830 
WAY9 266643 7747659 
WAYlO 266586 7747484 
WAY11 266437 7747279 
WAY12 266389 7747231 
WAY13 266356 7747132 
WAY14 266279 7747151 
WAY15 266109 77471541 
WAY16 265957 7746924 
WAY17 266041 . 7746866 

-
WAY18 266164 7746826 
WAY19 266252 ·7746756 
WAY20 266289 7746693 
WAY21 266224 7746591 
WAY22 266097 7746484 
WAY23 266034 7746421 -
WAY24 265937 774534-t 
WAY25 265881 7746175 
WAY26 26fi691 7746247 
WAY27 265639 7746352 
WAY28 265562 7746351 
WAY29 265481 - 77463í'4 

.. 
WAY~O 265453 7746150 
WAY31 265059 7746193 
WAY32 265017 7746199 -
WAY33 264913 7746158 
WAY34 264895 . 7746115 
WAY35 264804 . 7746092 
WAY36 264795 7746059 
WAY37 264790 7746022 
WAY38 264802 7745979 



·- .. 
WAY39 264820 7745948 
WAY40 264804 - 77458SO --
WAY41 264789 7745842 
WAY42 264784 7745815 
WAY43 2.6,4~23 77457Q.4 
WAY44 264294 7745778 
WAY45 264304 7745844 
WAY46 264287 7745891 
WAY47 264276 7745907 
WAY48 264298 7745916 
WAY49 264365 7745900 

•• WAY50 264442 7745887 
WAYSl 264483 7745929 
WAY52 264505 7745969 
WAY53 264540 7746026 .. 
WAY54 264587 7746090 
WAYSS 264627 7746146 
WAY56 264617 7746224 
WAY57 264620 7746252 
WAY58 264384 7746307 
WAY59 264521 7746476 
WAY60 264673 7746511 
WAY61 264717 7746698 
WAY62 264454 7746751 
WAY63 264572 7746989 
WAY64 264678 7747201 
WAY65 264644 774-7196 
WAY66 264633 7747201 
WAY67 264625 7747211 
WAY68 264607 7747207 .. 
WAY69 264582 7747218 
WAY70 264572 7747233 
WAY71 264551 7747255 
WAY72 264503 7747264 
WAY73· 264440 7747261. --
WAY74 264396 7747245 
WAY75 264357 7747247 ------
WAY76 264336 7747246 



·-
WAY77 264324 7747244 
WAY78 264304 7747231 -
WAY79 264294 7747251 
WAY80 264284 7747262 
WAY81 264271 7747268 
WAY82 264265 7747280 .. 
WAY83 264247 7747283 
WAY84 264242 7747295 
WAY85 264240 7747318 
WAY86 264231 7747326 
WAY87 264223 7747327 
WAY88 264213 7747320 
WAY89 264209 7747340 
WAY90 264189 7747357 
WAY91 264090 7747455 
WAY92 264088 7747494 
WAY93 264076 7747526 
WAY94 264210 7747605 
WAY95 264454 7747552 
WAY96 264559 7747463 
WAY97 264658 . 7747383 .. 
WAY98 264671 7747372 
WAY99 264680 7747360 
WAYlOO 264702 ·7747354 
WAY101 264731 7747351 
WAY102 · 264765 7747338 
WAY103 264791 .7747322 
WAY104 264821 7741299 
WAY,105 264915 7747342 
WAY106 264991 7747392 
WAY107 265048 7747767 
WAY108 265074 7747874 
WAY109 265111 7747938 
WAY110 265255 7747892 
WAY11i 265322 7747965 
WAY112 265342 7748007 .. 
WAY113 265409 7748070 
WAY114 265497 7748094 
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WAYllS 265524 7748137 
WAY116 265526 7748155 

·-
WAY117 265543 7748192 
WAY118 265721 7748040 
WAY119 265751 7748168 .... 

WAY120 265909 7748162 
WAY121 265893 7748207 
WAY122 265917 7748274 
WAY123 265919 7748334 
WAY124 266144 7748327 
WAY125 266342 7748314 
WAY126 · 266355 7748400 

... 
WAY127 266672 7748285 
WAY128 266746 7748354 
WAY129 266746 7748354 
WAY130 . 266817 7748474 
WAY131 266846 7748510 
WAY132 266903 7748490 
WAY133 .266906 7748530 
WAY134 266933 7748553 
WAY135 266991 7748581 
WAY136 267039 7748632 
WAY137 267116 7748740 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPfRITO SANTO 

Av. José Grilo-152- Centro Fone: Oxx28-3547-1310 Fax: Oxx28-3547-1201 

PARECER 

DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA4'.tifrQAÇÃO E DE FINANÇAS, 
ECONOM~A, ORÇAMENTO E TOMADAl!Ó~~i;s~eor~J;Z~5-( SOBRE o PROJETO 

DE LEI N . 043/2015. .,_<"~ <? ~·· .•• 
' ~<.';:~ // ~ J ,,~\' ....... , l/J...., -, ~ 

. ~. '· V 4 '·"-. ~ 
RELATOR: VEREADOR ANTÔNIO RICARDO PAS'it"::!-~RR,g~!Jt)~ 
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RELATÓRIO: 

O Projeto de Lei n. 0 043/2015, de autoria do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, foi lido no expediente da Sessão Ordinária do dia 15/12/2015 e 
encaminhado nesta mesma data a esta Comissão para ser examinado e 
receber parecer, conforme determina o Regimento Interno desta Casa de 
Leis. 

A presente reunião foi realizada em conjunto conforme faculta o 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

O Senhor Presidente, Vereador Domingos Lucio Zanão, conforme lhe 
faculta o art. 49, XIII, do Regimento Interno desta Casa de Leis, designou a 
mim Vereador Antônio Ricardo Paste Ferreira para relatar a presente 
matéria. 

É o relatório. 

PARECER DO RELATOR: 

O digno Prefeito de Conceição do Castelo encaminhou o Projeto de Lei 
acima indicado, visando estabelecer os limites da Macrozona Urbana do 
Município de Conceição do Castelo e dá outras providências. 

A pouco tempo tramitou nesta Casa Legislativa um outro Projeto de Lei 
de nº 043/2015, com a mesma finalidade. O citado Projeto de Lei foi 

· previamente analisado pelo Ilustre Procurador Geral desta Casa de Leis, o 
qual em 03/11/2015 emitiu seu parecer pela inconstitucionalidade do 
referido Projeto de Lei, conforme parecer juntado ao mesmo. Na ocasião o 
Projeto de Lei foi devolvido ao autor mediante despacho do Exmo. Sr. 
Presidente. 
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A matéria em tela visa estabelecer os limites da Macrozona Urbana do 
Município de Conceição do Castelo. Pois bem, dispõe a Lei Complementar nº 
055/2011 (PDM), que: 

"Art. 23 - O Macrozoneamento fixa as regras fundamentais da 
ocupação do solo do Município e fica dividido em: 

I - M 1 - macrozona urbana, 
II - M2 - macrozona de expansão urbana; 
III - M3 - macrozona rural e de restrição à ocupação urbana. 
§lo - A macrozona urbana é aquela ocupada ou já comprometida com 

a ocupação; 
§20 - A macrozona de expansão urbana é aquela destinada à ocupação 

necessária ao crescimento do Município, tendo como limite de expansão 04 
Km (quatro quilômetros) medidos para qualquer lado, a partir do ponto de 
referência "interseção em circulo" da Avenida José Grillo, localizada próximo 
a esquina da rua Adalto Ferreira da Mota." 

§30 - A macrozona rural e de restrição à ocupação urbana é aquela 
I - que apresenta as com condições físicas adversas à ocupação; 
II - destinada a ocupação agrícola; 
III - sujeita a proteção ambiental; 
IV - imprópria à urbanização. 

Art. 24 - As macrozonas urbanas, de expansão e rural e de restrição à 
ocupação urbana são as constantes do mapa 1, em anexo. 

Art. 25 - O Perímetro Urbano aprovado em legislação anterior a este 
Plano Diretor deverá ser revisto e adaptado à nova delimitação da Macrozona 
Urbana proposta." 

Em 2012, através da Lei Municipal n° 1.555, foi regulamentado a 
necessidade de organização espacial da área urbana urbanizada com 
memorial descritivo que proporcione interpretação inequívoca dos seus 
limites. Esta lei em seu art. 1° diz que: 

"Art. 1°- A regulamentação e a organização da área urbana, 
urbanizada, do Município de Conceição do Castelo deve realizar-se por. 
bairros, visando facilitar a administração dos serviços públicos e o 
melhoramento da gestão territorial do espaço urbano, cuja denominação e 
memorial descritivo que proporcione interpretação inequívoca dos seus 
limites deverão consta em legislação própria." 

Assim sendo, a macrozona urbana, a macrozona de expansão urbana e 
a macrozona rural e de restrição à ocupação urbana, já está demarcada no 
Mapa I (art. 24, da LC nº 055/2011), devendo somente haver, obsevado o 
art. 10, da Lei nº 1.555/2012, as coordenadas geográficas que estabeleça as 
áreas já ocupadas, que é macrozona urbana, as áreas de expansão urbana, 
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que é a macrozona de expansão urbana e a área de restrição à ocupação 
urbana, que é a macrozona rural e de restrição à ocupação urbana, limites 
que deverão ser fixados através da técnica da georreferência. Portanto, para 
haver precisão é necessário que o projeto de lei descreva os limites através 
da técnica da georreferência no Mapa I (art. 24, da LC nº 055/2011), de 
forma a estabelecer as coordenadas geográficas da macrozona urbana, da 
macrozona de expansão urbana e da macrozona rural e de restrição à 
ocupação urbana. 

A matéria em estudo visa exclusivamente fixar os limites do 
Perímetro Urbano da cidade. 

Dispõe o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257 /2001, em seu art. 42-B, 
que: 

"Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro 
urbano após a data de publicação desta Lei deverão elaborar projeto 
específico que contenha, no mínimo: (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

I - demarcação do novo perímetro urbano; (Incluído pela Lei nº 
12.608, de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos 
sujeitos a controle especial em função de ameaça de desastres naturais; 
(Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas 
para infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, 
urbanas e sociais; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, 
de ·modo a promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de 
emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da 
demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos 
de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; (Incluído pela Lei 
nº 12.608, de 2012) 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção 
ambiental e do patrimônio histórico e cultural; e (Incluído pela Lei nº 
12.608, de 2012) 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos 
ônus e benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de 
expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização 
imobiliária resultante d_a ação do poder público. 

§ 1º O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser 
instituído por lei municipal e atender às diretrizes do Plano Diretor, quando 
houver. (Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012) 
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§ 2º Quando o Plano Diretor contemplar as exigências 
estabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da elaboração 
do projeto específico de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 12.608, de 2012) 

§ 3º A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo 
perímetro urbano ficará condicionada à existência do projeto específico e 
deverá obedecer às suas disposições. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 
2012) 

Quanto às ex1gencias acima mencionadas, entendo que a maioria Ja 
foram contempladas no Plano Diretor Municipal - PDM. Mesmo assim, deve o 
Poder Executivo promover alteração no Plano Diretor Municipal- PDM, 
visando adequá-lo às normas legais previstas pelas normas legais que 
alteraram o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257 /2001. 

Também, posteriormente, deve o Poder Executivo, promover alterações 
nos mapas constantes dos anexos da Lei Complementar n° 055/2011 (PDM), 
visando adequá-los às normas legais citadas anteriormente. 

Diante ao exposto, e ainda, considerando que a matéria visa 
exclusivamente demarcar os novos limites do Perímetro Urbano, 
conforme inciso I, do art. 42-B (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012), do 
Estatuto da Cidade, entendo que a mesma pode ter prosseguimento normal, 
razão pela qual, sou pela legalidade, constitucionalidade e aprovação do 
referido Projeto de Lei, com as seguintes emendas: 

-DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 1°. 

"Art. 1º Fica instituído a Macrozona Urbana do Município de Conceição 
do Castelo-ES, conforme a seguinte definição: Partindo do ponto 1 na divisa 
do terreno da Madeireira Jatobá até o rio Castelo, indo até a propriedade do 
Senhor Luiz Carlos Merçon Vargas, com coordenadas 
267126,68/7748742,889, seguindo pelo ponto 2, ainda na propriedade do 
Senhor Luiz Carlos Merçon Vargas, 267143,192/7748479,482, descendo 
para o ponto 3 267242,151/7748278,597, ao ponto 4 seguindo na 
propriedade do Senhor Luiz Carlos Merçon Vagas 
267348,787 /7748060,214 até o ponto 5 267258,421/7747958,258 
com a propriedade da Senhora Delma Artur, seguindo pelo ponto 6 
267091,574/7747788,978 ao ponto 7 266792,639/7747817,133, 
descendo pelo ponto 8 ainda na propriedade da Senhora Delma Artur 
266729,376/7747829,647 1 do limite da Senhora Delma Artur até a divisa 
do Senhor Delson Justo Pizzol ponto 9 266643,171/7747658,628, 
seguindo ao ponto 10 266585,51/7747483,751 ainda na propriedade do 
Senhor Delson Justo Pizzol ponto 11 266436,836/7747278,834, 
seguindo ao ponto 12 266389,25/7747230,734 descendo ao ponto 13 
ainda na propriedade do Senhor Delson Justo Pizzol 
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266355,881/7747132,016 ao ponto 14 266278,714/7747150,786 até 
o ponto 15 do limite do Senhor Delson Justo Pizzol com a divisa de Herdeiros 
do Senhor Harvey Vargas Grilo 266109,26/7747153,567, descendo a 
divisa do Senhor Harvey Vargas Grilo e Delson Justo Pizzol até a divisa com o 
terreno da Prefeitura Municipal ponto 16 265957,305/7746924,116, do 
terreno da Prefeitura Municipal ao ponto 17 266041,131/7746865,767 
descendo pelo ponto 18 266164,251/7746825,514 ao ponto 19 
266252,322/7746756,209 ainda na propriedade da Prefeitura Municipal, 
descendo pelo ponto 20 266288,968/7746693,346 onde desce pelo 
espigão na divisa de Reinaldo Ferreira e Valdemiro Gonçalves Leite ao ponto 
21 266387,049/7746592,438 ao ponto 22 266481,714/7746519,054 
ao ponto 23 266486,813/7746421,701 ao ponto 24 no imóvel de 
Reinaldo Ferreira 266534,392/7746370,403 ao ponto 25 
266611,498/7746309,603 ao ponto 26 266585,04/7746199,86 no 
imóvel da Família Falqueto ao ponto 27 266696,525/7746168,661 ao 
ponto 28 266812,372/7746115,83 onde desce na divisa com o senhor 
Jorge Luis Mareto e irmãos até o ponto 29 266629,075/7745797,624 ao 
ponto 30 no Rio Viçosa 266594,278/7745810,122 onde sobe margeando 
o Rio Viçosa na divisa entre o Espólio de Atílio Mareto e família Falqueto ao 
ponto 31 266584,571/7745831,661 ao ponto 32 
266554,62/7745848,297 ao ponto 33 266534,663/7745872,546 ao 
ponto 34 266511,007 /7745881,559 ao ponto 35 
266478,142/7745871,766 ao ponto 36 266429,092/7745846,25 
subindo pela Rodovia Francisco Vieira de Melo ao ponto 37 
266395,533/7745852,279 ao ponto 38 266370,013/7745962,916 ao 
ponto 39 266314,841/7746062,263 ao ponto 40 
266231,63/7746175,523 ao ponto 41 266143,831/7746272,371 ao 
ponto 42 266087,011/7746310,863 ao ponto 43 
266047,895/7746385,813 ao ponto 44 266019,312/7746421,571 da 
divisa do Senhor Valdemiro Gonçalves ate os limites da Rodovia pavimentada 
Francisco Vieira de Melo atravessando o asfalto de divisa da Prefeitura 
Municipal com Edson José de Oliveira Pinto e Irmãos ao ponto 45 
265937,336/7746346,903 e o ponto 46 265880,745/7746175,139 até 
os limites da divisa do senhor José Antônio Mareto, segue ao ponto 47 
265691,215/7746247,329 descendo pelo ponto 48 
265639,303/7746351,938 ao ponto 49 265562,088/7746351,267 até 
o ponto 50 265480,625/7746373,817 com limites da propriedade do 
Senhor Reginaldo Daré, 51 265452,669/7746149,855 com o Senhor 
Domingos Antonio Garbeloto ao ponto 52 265058,873/7746192,557 até o 
ponto 53 265017,452/7746198,705 até a Rodovia ES 165 descendo pelo 
asfalto ate os limites da propriedade do Senhor Edalmo Guilherme, 54 
264913,127 /7746158,161 ao ponto 55 264894,924/7746114,917 
descendo pelo ponto 56 264804,005/7746091,745 ao ponto 57 
264795,04/7746058,69 ao ponto 58 264789,857 /7746022,332 ao 
ponto 59 264802,496/7745978,948 ao ponto 60 
264819,859/7745947,603 ao ponto 61 264804,437 /7745890,463 ao 
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ponto 62 ainda na propriedade do Senhor Edalmo Guilherme 
264789,232/7745842,183 ao 63 264783,969/7745814,551 divisando 
com a Prefeitura Municipal ponto 64 264523,189/7745793,996 ao ponto 
65 264293,955/7745778,243 ao 66 264304,251/7745843,884 ao 
ponto 67 264287,227 /7745890,792 ao ponto 68 
264276,292/7745907,011 ao ponto 69 264298,06/7745916,223 ao 
ponto 70 264364,717 /7745899,854 ao ponto 71 
264442,214/7745886,876, 72 264482,896/7745929,35 ao ponto 73 
264540,381/7746026,002, subindo para o ponto 74 
264587,411/7746090,106 ao ponto 75 264626,551/7746146,163, 
seguindo pelo ponto 76 264617,028/7746223,967 ao ponto 77 
264619,918/7746252,479 ao ponto 78 264384,154/7746307,257 até 
os limites do Senhor Anísio de Oliveira Souza, posterior ao rio Castelo, ao 
ponto 79 264521,461/7746475,808, ao ponto 80 
264672,634/7746511,205 ao ponto 81 264716,655/7746698,047 ao 
ponto 82 264453,787 /7746751,292 aos limites do Senhor José de 
Oliveira de Souza ponto 83 264678,081/7747201,487 até os limites do 
Senhor Nilton de Oliveira (Dengo) e irmãos, ponto 84 
264644,472/7.747196,039 ao ponto 85 264633,348/7747201,195 ao 
ponto 86 264624,718/7747211,39 ao ponto 87 
264607,083/7747207,083 ao ponto 88 264581,967 /7747218,346 ao 
ponto 89 264571,593/7747233,486, ainda na propriedade do Senhor 
Nilton de Oliveira e Irmãos, o ponto 90 264550,869/7747254,639 ao 
ponto 91 264502,532/7747263,789 ao ponto 92 
264440,251/7747261,234 ao ponto 93 264395,949/7747244,884 ao 
ponto 94 264356,561/7747246,953 ao ponto 95 
264335,885/7747246,151 ao ponto 96 264323,914/7747244,181 
subindo ao ponto 97 264303,522/7747231,297 ao ponto 98 
264294,218/7747251,485 ao ponto 99 264284,282/7747261,976 
subindo ao ponto 100 264270,725/7747268,232 ao ponto 101 
264265,002/7747279,719 ao ponto 102 264246,574/7747282,636 ao 
ponto 103 264241,859/7747295,305, subindo ao ponto 104 
264239,86/7747317,695 ao ponto 105 264231,442/7747326,331 ao 
ponto 106 264223,225/7747327,294 subindo pelo ponto 107 
264212,975/7747319,545 ao ponto 108 264209,049/7747340,211 ao 
ponto 109 264189,233/7747356,589 ao ponto 110 
264090,406/7747455,283 subindo o córrego do Estreito até os limites da 
propriedade do senhor Celso José Oliveira, o ponto 111 
264088,198/7747493,869 ao ponto 112 264075,602/7747525,553 ao 
ponto · 113 264209,725/7747604,674 ao ponto 114 
264177,382/7747683,492 ao ponto 114 264177,382/7747683,492 
dos limites do senhor Celso de Oliveira com o senhor Edson José de Oliveira 
Pinto e irmãos, segue margeando a Rodovia Nicolau Falchetto ao ponto 115 
264044,433/7747797,054 ao ponto 116 264030,991/7747843,75 ao 
ponto 117 264062,141/7747909,824 ao ponto 118 
264074,253/7747952,066 ao ponto 119 264094,328/7748027,726 ao 
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ponto 120 264130,221/7748133,894 na propriedade do senhor Martins 
Spadetto, onde deixa a Rodovia Nicolau Falchetto e segue ao ponto 121 
264201,297 /7748260,619 na divisa do senhor Martins Spadetto com o 
senhor Antonio Cassara e filhos, seguindo pela estrada ao ponto 122 
264216,444/7748359,304 ao ponto 123 264211,844/7748436,961 ao 
ponto 124 264289,552/7748508,387 ao ponto 125 
264333,605/7748483,281 onde deixa a estrada e desce sentido ao 
córrego até a divisa com o senhor José Geraldo de Vargas no ponto 126 
264354,787 /7748483,413, onde acompanha o córrego pelo ponto 127 
264468,136/7748396,642 ao ponto 128 264496,414/7748382,059 ao 
ponto 129 264537,77 /7748367,372 ao ponto 130 
264602,833/7748351,557 na divisa do senhor Antonio Cassara e Filhos 
com o senhor Martins Spadetto ao ponto 131 264646,137 /7748333,72 ao 
ponto 132 264695,332/7748332,28 ao ponto 133 seguindo pelo córrego 
na divisa do senhor Anivaldo Fontan com o senhor Domingos Antonio 
Garbeloto 264787,24/7748295,165 ao ponto 134 
264828,079/7748273,994 ao ponto 135 264868,928/7748269,873 ao 
ponto 136 264908,56/7748282,399 ao ponto 137 
264986,641/7748200,626 ao ponto 138 na divisa com a família 
Gonçalves 265011,167 /7748187,196 ao ponto 139 
265042,446/7748127,872 onde sobe divisando entre o senhor Domingos 
Antonio Garbelotto com a família Gonçalves até o ponto 140 
265215,378/7748209,396 subindo até o local conhecido como Cruzeiro 
no ponto 141 265373,52/7748274,007 ao ponto 142 
265439,014/7748225,356 ao ponto 143 na divisa do senhor Gustavo 
Belisário com o espólio de Antelmo Ventorim 265543,017 /7748192,201 
onde desce até o ponto 144 no Rio Ribeirão 265754,479/7748335,346 na 
divisa com o espólio de Newlton Pinto de Vargas Neto, onde segue subindo o 
Rio Ribeirão ao ponto 145 265745,688/7748352,726 ao ponto 146 
265744,548/7748384,894 ao ponto 147 265742,673/7748412,7 ao 
ponto 148 265757 ,042/7748445,844 ao ponto 149 
265763,718/7748452,266 ao ponto 150 265769,968/7748452,55 ao 
ponto 151 265775,659/7748447,344 ao ponto 152 
265788,34/7748454,054 ao ponto 153 265787,522/7748465,868 ao 
ponto 154 265784,209/7748476,147 ao ponto 155 
265800,564/7748488,664 ao ponto 156 265823,361/7748495,684 ao 
ponto 157 265839,323/7748500,925 ao ponto 158 
265852,966/7748496,441 ao ponto 159 265860,987 /7748496,762 ao 
ponto 160 265869,906/7748500,179 ao ponto 161 
265895,603/7748502,076 ao ponto 162 265939,197 /7748484,364 ao 
ponto 163 265962,495/7748493,97 ao ponto 164 
265983,813/7748515,844 ao ponto 165 266001,737 /7748549,053 ao 
ponto 166 266015,694/7748587,499 ao ponto 167 na divisa entre o 
senhor Newton Pinto de Vargas Neto com o senhor Evaldo Vargas 
266001,059/7748661,167, subindo o Rio Ribeirão até o ponto 168 
265968,58/7748717,836 ao ponto 169 265911,386/7748753,939 ao 
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ponto 170 265917,942/7748776,615 ao ponto 171 
265941,266/7748805,579 ao ponto 172 265954,471/7748819,484 ao 
ponto 173 265961,643/7748837,989 ao ponto 174 
265992,356/7748861,359 ao ponto 175, onde confronta com Irmãos 
Vargas 266016,978/7748883,088 ao ponto 176 
266037,082/7748914,586 ao ponto 177 266019,705/7748932,685 ao 
ponto 178 266008,93/7748961,825 ao ponto 179 
265993,049/7748968,66 ao ponto 180 265981,94/7748976,603 ao 
ponto 181 no local conhecido como · Cachoeira dos Vargas 
265974,92/7748988,674 onde sobe na divisa do Espólio de Newton Pinto 
de Vargas Neto com Júlio André Seibel Godoy e Espólio de José Barroso da 
Silva ao ponto 182 266089,699/7748964,032 ao ponto 183 
266217,288/7748957,536 ao ponto 184 na divisa com o Espólio de 
Daniel Ferreira de Vargas 266451,939/7748955,853 onde segue pelo 
espigão ao ponto 185 na divisa entre o Espólio de Newton Pinto de Vargas 
Neto e o Espólio de Daniel Ferreira de Vargas e Valter Bueno 
266425,287 /7748785,855 onde desce na divisa entre o Espólio de Daniel 
Ferreira de Vargas e Valter Bueno até o ponto 186 
266681,856/7748609,023 ao ponto 187 266801,199/7748536,221 
descendo e atravessando a rodovia pavimentada, sendo Rodovia Maria Pizzol 
posterior ao campo existente próximo a Madeireira Jatobá ao ponto 188 
266903,061/774848~,801 subindo pelo Rio Castelo ao ponto 189 
266906,419/7748530,374 ao ponto 190 266933,47 /7748552,885 ao 
ponto 191 266990,636/7748581,459 ao ponto 192 
267038,522/7748631,961 ao ponto 193 267115,62/7748739,962 na 
divisa entre Cristiano Spadeto (Madeireira Jatobá) e Nilton Ferreira de Vargas 
até encontrar com o ponto 1. 

-ACRESENTA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO. 

"Art .... O Poder Executivo Municipal deverá: 

I- adequar a Lei Complementar nº 055/2011 (PDM) às novas 
~ormas legais vigentes no Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257 /2001; 

II- promover alterações nos mapas constantes dos anexos da Lei 
Complementar nº 055/2011 (PDM), observados os limites da 
Macrozona Urbana demarcados pela presente lei." 

PARECER DA COMISSÃO: 

Após analisar atentamente a presente matéria, esta Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Economia, Orçamento e 
Tomada de Contas, é pela Legalidade, Constitucionalidade e aprovação 
do referido Projeto de Lei, nos termos do Parecer do Ilustre Relator. 



·• CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESP( RITO SANTO 

Av. José Grilo-152- Centro Fone: Oxx28-3547-1310 Fax: Oxx28-3547-1201 

Sala das sessões da câmar. unicipal de Conceição do Castelo - ES, em 
16 de dezembro de 2015. r 

ANTÔNIO RICARDO P 

AUGUS~~ARES - .................. · ........... COM O RELATOR 

D~: iiNoN - ..................................... COM o RELATOR 

HUMBE'1R ANTONI A R CHA - ............ COM O RELATOR 

JOSÉ ~IDIO DA ROCHA-......................... COM O RELATOR 

d~w-r~/Ó~ 
M~IO CARLOS AMBROSIM - .................... COM O RELATOR 

SAULO MARET~ .............................. COM O RELATOR 





IÇÃO DO CASTELO 
tTU RA MU ICIPAL 

LEI Nº 1.671/2014 

Estado do Esp1rlto San10 

CRJA A COORDENADORIA MUNICIPAL DE 
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL (COMPDEC) 
DO MUNrC(PIO DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNfClPAL OE CONCEIÇÃO DO CASTELO, Estado do Espirrto Santo, 

no uso de suas atribui9ões legais, Faz Saber que a Câmara Municipa~ aprovou e ele 
~ 

sanciona a segu inte Lei : 

li· 
l 1 • 

Art. 1° - Fíca criada a C rdenadona Municipal de Proteção e Defesa Civil -

COMPDEC do Município de C nceição do Castelo diretamente subordinada ao Prefeito 

ou ao seu e\."entual s bs l'u o, e rr. a finalidade de coordenar, em nível municipal, todas 

as ações de proteção e defesa. ivi,1, nos perfodos ele normalidade e anormalidade. 

' Art. 2° - Para as fina li ade,s desta Lei denomina-se: 

1- Defesa Civil: conjun o d aç es prieventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas 

destinadas a evitar desas r $ e minimizar seus impactos p~ra ,a população e 
li 

restabelecer a normalidade soe, I; 

li - Desastre: o resuftado de ~ ntos adversos, naturais ou provocados pelo homem, 
1 1 

sobre um ecossistema, cau 'ndo danos humanos, materiais ou ambientais e 
; 

conseqüentes prejuízos econófl1i'
1
os e· sociais; 

1.11 - Situação de Emergencia: luação anormal, provocada por desastres, causando 

danos e prejuizos que impliq em o comprometimento parcial da capacidade de 

resposta do poder público do ente a ingido; 

IV - Estado de Calamidade Rública: sítuação anorma'I, provocada por desastres, 

causando danos e preju izos 
1
que impliquem o comprometimento substancial da 

· !: capacidade de resposta do podê público do ente atingido. 
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Art. 3º - .A. COMPDEC mçú1 erá com os demais órgãos congêneres municipais, 

estaduais e federais , estre.1 9 intercâmbio com o objetivo de receber e fornecer 
. ; 

subsidias técpicos para esclaçecimentos relativos à proteç~o e defesa civil. 

Art. 4° - A Coorden daria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC constitui 

órgão integrante do Sister a acional de Proteção e Defesa Civil. 

Art. 5<> - A COMPDEC compor-se-á de: 

! - Coordenador: 

li - Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil; 

Ili - Secreta ria; 

IV - Setor Técnico ; 

V - Setor Operativo. 

1 

1 ! 

Art. 6° - O Coordenador da 1 COMPDEC será indicado pelo Chefe do Executivo 

unicipal e compete ao mesmo organizar as atividades de proteção e defesa civil no 

município. 

Art. 7° - Poderão constar dos c~rricutos escolares nos estabelecimentos municipais de 

ensino noções gerais sobre procedimentos de Proteção e Defesa Cívil. 

'.' 

Arl 8° - O Conselho Munici er de Proteção ,e Defesa Civit será composto pelo 

Presiden e e represen antes daÜsecretarias Municipais de Conceição do Castelo e dos 

órgã os da Adminis ração Pública\. 1unicipal, Estaduar e Federal sediados no municipio, 

bem como or representantes às classes produtoras e trabalhadoras, de clubes de 
1 

serviços , de en!idades religiosas e organizações não governamentais que apoiem as 

ativid21des de pro eção e defesa civil em caráter voluntário. 

A rt. 9° - Os serv idores públicos designados para colaborar nas ações emergenciais 

Ih) exercerão essas at iv idades sem rejuízos das funções que ocupam, e não farão jus a 

'/ 

Av. José r 11 . -126 ( LIJ ~~q:no-ooo ·, e ncefçào do Casrelo - S - elef : (28) 3547-1101 
pmcc.aclrn@horrnrnl.c Ili 1 www.conc lcaod telo. .go .br 



·-
IÇÃO DO CASTELO 
,ITU RA MUNICIPAL 

• 1 

cualquer espécie de graLfícaçào ou remuneração especial. 

Estado do E pirlto Santo 

Parág ra fo Ún ico - colaboração referida neste artigo será considerada prestação de 

serviço re levante e consto rá dos assentamentos dos respectivos servidores. 

Art. 10 - A presente Lei sera regulamentada pelo Poder Executivo Municipal, no prazo 

dn 60 (sessen a) dias a partir de sua publicação. 

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

d f~')os ições em contrá rio. 

Art . 12 - Revogam-se as isposições em contrário, especialmente a Leí nº 833, de 

dezembro de 2002 

Conceição do C stelo, ES, 18 de Fevereiro de 2014. .. 

FRA CISC 

Prefeito Municipal 

Av. Jo ó Grlt . 42 6 - e ) 2ll370-000 · t 1 ce ç o do 
pmc . dm@hotnMil.co 1 

.. 

t to - ES l lefax: (28) 3547-1101 
.concelcaodo telo.es.go .br 
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O DO CASTELO 
MU ICIPAL 

SANÇÃO 

Estado do E pf rHo S nto 

Eu, FRANCISCO SAULO BELISÁRIO, Prefeito Municipal de Conceição do 
Castelo, Estado do Espirito Santo, no uso de minhas atribuições legais, nos 
termos previstos no art. 42 da Lei Orgânica Municipal, SANCIONO, para todos 
os fi ns de direito e que se fi zerem necessários, o PROJETO OE LEI N'° 
001 /2014. Aprovado pela C~mara Municipal na data de 11 
de Fevereiro de 201 4. 

Gabinete do Prefeito M nicipal de Conceição do Castelo - ES 18 de Fevereiro 
201 4. 

FR A Ç l~CO SAULO BELISÁRIO 

Prefeito Municipal 

A . J ·é Grifo . •I ' 6 - CE.:.f> ~0 ) 70-000 G 11c çào do castelo - · S - el ; (28) 3547-1101 
p cc.adm@llotm d1 l.com www.concelcaodocastelo.e .go .br 
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Pr~iidência da República 
~I~i Casa Civil 

Su~hefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 1~!ioa. DE 10 DE ABRIL DE 2012. 
'il~'; 

,1;.~ 

'

:tf 
'1imJ;: 
1 f;.J-

Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC; 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil -
SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil -
CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e 

Conversão da Medida Provisória nº 547, de 2011 l i1 !~~;: 
; ~ lqik 1illt, 

monitoramento de desastres; altera as Leis n°5 12.340, de 12 de 
dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 
de dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996; e dá outras providências. 

o 

1~;, 
. :i[j~!;· 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no 1.~#ércício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguirWé, Lei: 

m CAPhuLOí 

~
t. 

i 
1
ÍkPOSIÇÕES GERAIS 

i-1 j 
11{ 

Art. 12 Esta Lei institui a Política Nacional ~~j Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselh9'jl,~acional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de 
sistema de informações e monitoramento de desas{[fj':\; e dá outras providências. 

1 ·1· 
1_ i'â:; 

Parágrafo único. As definições técnicas parJ1j'~plicação desta Lei serão estabelecidas em ato do Poder Executivo federal. 

ll
1t: tki 

1i !~~)' 
Art. 22 ~ dever da União, dos Estados, do .Qistrito Federal e dos Municípios adotar as medidas necessárias à redução 

dos riscos de desastre. (Regulamento) !i!!t · 
lj ~ i: 
:1;1. 

§ 12 As medidas previstas no caput poderã~;:ser adotadas com a colaboração de entidades públicas ou privadas e da 
sociedade em geral. ·: :~: · 

i;it 

;. § 22 A incerteza quanto ao risco de desastrJ{~ão constituirá óbice para a adoção das medidas preventivas e mitigadoras 
,. da situação de risco. IU:'I. 

j(:1'I) 

'ii\l 
:,~:!;. CAPITULO li-
lj1 ~',ji. 
J 'il'. 

DA POLITICA NACION4~1ÓE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - PNPDEC 
;li'/ 
; tlF 
l J~ 1 
·, .~(i. 1 

!j ~~\ 

Seção 1 

1

1
: fl16iretrizes e Objetivos 
l\li"' 
:li·: 

Art. 3º A PNPDEC abrange as ações de prel~~Ção, mitigação, preparação, resposta e recuperação voltadas à proteção e . . :1,. 
defesa c1V1I. :u .' 

it.1 
Parágrafo único. A PNPDEC deve integrar~S'e às políticas de ordenamento territorial, desenvolvimento urbano, saúde, 

meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de re9'~1rsos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia e às 
demais políticas setoriais, tendo em vista a promoç~o. do desenvolvimento sustentável. 

i~ , J.' 
:: " 

Art. 42 São diretrizes da PNPDEC: ,1<. 

1 - atuação articulada entre a União, os Esta~,d~; o Distrito Federal e os Municípios para redução de desastres e apoio às 
comunidades atingidas; 1:'.;-

1! 
fti1 

li - abordagem sistêmica das ações de preve~i~o, mitigação, preparação, resposta e recuperação; 

1;' 
Ili - a prioridade às ações preventivas relacioni:i~:as à minimização de desastres; 

1\;; 
;.! 

http://www.planalto.gov.br/cci-.il_03/ _ ~t?2011-2014/2012/Lei/L 12608Nm 1/11 
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- IV - adoção da bacia hidrográfica como unid~~~: de análise das ações de prevenção de desastres relacionados a corpos 
d'água; 'Y ! 

;1!·;, 
V - planejamento com base em pesquisas e ~~tÍlJdos sobre áreas de risco e incidência de desastres no território nacional; 

:~· :rt::o·:::~o:~:::D:: t!:1 
1- reduzir os riscos de desastres; H~li 

li - prestar socorro e assistência às populaçõi~,;~tingidas por desastres; 
~ ~.~;·.; 

Ili - recuperar as áreas afetadas por desastre$l!'il 

nr 
IV - incorporar a redução do risco de desas'ne e as ações de proteção e defesa ci\/il entre os elementos da gestão 

territorial e do planejamento das políticas setoriais; !f, · 
:ir;;; : 

V - promover a continuidade das ações de próWção e defesa ci\/il; 
l. 

. ~ f1i 

VI - estimular o desen\Dl\/imento de cidades r~~i,lientes e os processos sustentáveis de urbanização; 

0 IF 
VII - promover a identificação e avaliação das ':~meaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres, de modo a e\/itar 

ou reduzir sua ocorrência; 'ifj ;: 
':!.i ,_ 

. ~ ! 'ii 
VIII - monitorar os eventos meteorológicô~:: hidrológicos, geológicos, biológicos, nucleares, químicos e outros 

potencialmente causadores de desastres; ';j 1
1 

i~ 
q 

IX- produzir alertas antecipados sobre a possibilidade de ocorrência de desastres naturais; 

i lii 
X - estimular o ordenamento da ocupação~d.() solo urbano e rural, tendo em \tista sua conservação e a proteção da 

vegetação nativa, dos recursos hídricos e da \tida hu~~ha; 

i \··~i 
XI - combater a ocupação de áreas ambier;italmente vulneráveis e de risco e promover a realocação da população 

_ residente nessas áreas; 

XII - estimular iniciativas que resultem na destir_ação de moradia em local seguro; 
.t:j:-

.---......_, 

Xlll - desenvolver consciência nacional acerdl1~6s riscos de desastre; 
;J;!, 
.:·,.;1.p 

XIV - orientar as comunidades a adotar comp-ó)iamentos adequados de prevenção e de resposta em situação de desastre 
- 1 i,n·1 e promover a autoproteçao; e ,, -, ', 

Í!;; 

.,.µ~-~ 

XN - integrar informações em sistema capazi)'p·~ subsidiar os órgãos do SINPDEC na pre\/isão e no controle dos efeitos 
negati\Ds de eventos adversos sobre a população, os; ;bens e ser\/iços e o meio ambiente. 

:iJ.~ 
1. t t 

. í1_ Seção li 

-"l' 
Das coMp~tências dos Entes Federados 

Art. 6º Compete à União: 

. fi;i-
;~ E1 ... 

.! \· 
1- expedir normas para implementação e ex~~:ução da PNPDEC; .... -.•. 

'1 
:i" 

li - coordenar o SINPDEC, em articulação cotri os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
1 

T ~ ; 
1,!. 

Ili - promover estudos referentes às causas -e possibilidades de ocorrência de desastres de qualquer origem, sua 
ií)cidência, extensão e consequência; ·~l -. '1.J. 

!,r 

IV - apoiar os Estados, o Distrito Feder~l{i~, os Municípios no mapeamento das áreas de risco, nos estudos de 
identificação de ameaças, suscetibilidades, vulneraqi,,i.dades e risco de desastre e nas demais ações de prevenção, mitigação, 
preparação, resposta e recuperação; "HJ.: 

- ir_ 
http://www.pl~nalto.gov.br/cchn l _ 03/ _Ato2011-2014/2012/Lei/L 12608.ti!m 2111 
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V - instituir e manter sistema de informaçõesl:~··:~onitoramento de desastres; 

o 

;;__.i ... 

~~tf1 
VI - instituir e manter cadastro nacional de iil,µnicípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 

impacto, inundações bruscas ou processos geológiép~. ou hidrológicos correlatos; 
:,..;. 

j lf ~: 
VII - instituir e manter sistema para declaraçã~;~ reconhecimento de situação de emergência ou de estado de calamidade 

pública; iif'. 
nn 

VIII - instituir o Plano Nacional de Proteção e.Defesa Cillil; 

·i;~\· 
• IX- realizar o monitoramento meteorológico, 'nlqrológico e geológico das áreas de risco, bem como dos riscos biológicos, 

nucleares e químicos, e produzir alertas sobre a Pé~!:libilidade de ocorrência de desastres, em articulação com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municfpios; ili.[ 

J\~i;.: 
X - estabelecer critérios e condições para ~f p.eclaração e o reconhecimento de situações de emergência e estado de 

calamidade pública; L;J;: 
'.1 ~~~ • 
i·,;; 

XI - incentivar a instalação de centros univerl:!it~rios de ensino e pesquisa sobre desastres e de núcleos multidisciplinares 
de ensino permanente e a distância, destinados àh)esquisa, extensão e capacitação de recursos humanos, com llistas no 
gerenciamento e na execução de atillidades de prot~~~p e defesa cillil; 

J •• :. ;· 

XII - fomentar a pesquisa sobre os eventos d~~'.agradores de desastres; e 

:;)~:/;, 
XIII - apoiar a comunidade docente no desefü..t)i\iimento de material didático-pedagógico relacionado ao desen-.ulllimento 

da cultura de prevenção de desastres. 'Ji',;. 
·: ;(. ~ .. 
J !L :.! 
~! !~ \ l 

§ 12 O Plano Nacional de Proteção e Defesa::Ç;.illil conterá, no mínimo: 
Ji-! , .. , 

1- a identificação dos riscos de desastres nasi regiões geográficas e grandes bacias hidrográficas do País; e 
p:;;.. 

li - as diretrizes de ação governamental de p~~teção e defesa cillil no âmbito nacional e regional, em especial quanto à 
rede de monitoramento meteorológico, hidrológico e1:~~ológico e dos riscos biológicos, nucleares e químicos e à produção de 
alertas antecipados das regiões com risco de desast~es. 

1 •t ;·; 
§ 22 Os prazos para elaboração e revisão do'Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil serão definidos em regulamento. 

:i! 1: 
'· d ;1·.;·1 

Art. 72 Compete aos Estados: ! :, 
1 ~i l 1 

JJ ''" 1 - executar a PNPDEC em seu âmbito territodál; 
'r;~:. 

li - coordenar as ações do SINPDEC em arti~b}~ção com a União e os Municípios; 
~ l!1 ! 
i, ·fr I 

Ili - instituir o Plano Estadual de Proteção e 0,~tesa Cillil; 
;,:'.t 

IV - identificar e mapear as áreas de ris·co e realizar estudos de identificação de ameaças, suscetibilidades e 
vulnerabilidades, em articulação com a União e os Mqnicípios; 

L.:i;i 

V - realizar o monitoramento meteorológico, lli:Brológico e geológico das áreas de risco, em articulação com a União e os 
Municípios; r. · Í: 

. .! ~~. ·; 

VI - apoiar a União, quando solicitado, no rec:Ó~hecimento de situação de emergência e estado de calamidade pública; 
• ,1. 
• ! , 1~ 

\. ~. 

VII - declarar, quando for o caso, estado de da,1~1midade pública ou situação de emergência; e 

VIII - apoiar, sempre que necessário, os M~nidípios no levantamento das áreas de risco, na elaboração dos Planos de 
Contingência de Proteção e Defesa Cillil e na divulg~Ção de protocolos de prevenção e alerta e de ações emergenciais . .. ' 

p 
k i, t ~ " 

Parágrafo único. O Plano Estadual de Proteção e Defesa Cillil conterá, no mínimo: ,.,1 

lf ( 
1- a identificação das bacias hidrográficas coí.01risco de ocorrência de desastres; e 

.i' 

li - as diretrizes de ação governamental de 
1
ktoteção e defesa cillil no âmbito estadual, em especial no que se refere à 

l : .. ' 

~r 
http://www.p!~nalt~.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L 1260~:~1~ 3/11 
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impla~tação da rede de monitoramento meteorológiÓ~i, hidrológico e geológico das bacias com risco de desastre. 

o 

:IP 
Art. 82 Compete aos Municípios: : r';' 

,h[:, 
1 - executar a PNPDEC em âmbito local; :f'.J['1i 

11- coordenar as ações do SINPDEC no âmbfü~ }ocal, em articulação com a União e os Estados; 

;~~ J 
Ili - incorporar as ações de proteção e defesa',;~i~I no planejamento municipal; 

i:f~· 
IV - identificar e mapear as áreas de risco d~~~sastres; 

l;t''.'. 
V - promover a fiscalização das áreas de risd~qe desastre e vedar novas ocupações nessas áreas; 

(ti; 
'~J· .:: 

VI - declarar situação de emergência e estad.?~j·~;e calamidade pública; 

VII - "1storiar edificações e áreas de risco ~!jpromover, quando for o caso, a intervenção preventiva e a evacuação da 
população das áreas de alto risco ou das edificações[\iµlneráveis; 

- ., 
·;··, ! 

VIII - organizar e administrar abrigos proviscSr!b~ para assistência à população em situação de desastre, em condições 
adequadas de higiene e segurança; J 1 ~j · 

. {' 

IX- manter a população informada sobre área,~· de risco e ocorrência de eventos extremos, bem como sobre protocolos de 
prevenção e alerta e sobre as ações emergenciais erfríi circunstâncias de desastres; 

~: 't ' . 
f'!•'. 

X- mobilizar e capacitar os radioamadores p~(i,; atuação na ocorrência de desastre; 
' 't (~~~ 
,iÍh 

XI - realizar regularmente exercícios simulad0$; .conforme Plano de Contingência de Proteção e Defesa Ci'-11; 
l_l-\1 1 
'.e f: 

XII - promover a coleta, a distribuição e o co~:~rle de suprimentos em situações de desastre; 

XIII - proceder à avaliação de danos e prejuíz~~ das áreas atingidas por desastres; , . 
'r 

XIV - manter a União e o Estado informaq~s sobre a ocorrência de desastres e as ati"1dades de proteção civil no 
- Município; i" 

A_,,; " 
./iiJ. : 

_ x:.J - estimular a participação de entidades ~~\){adas, associações de \Uluntários, clubes de serviços, organizações não 
· governamentais e associações de classe e comuni~~[ias nas ações do SINPDEC e promover o treinamento de associações de 

•• \Uluntários para atuação conjunta com as comunidap~s apoiadas; e 
~\ !J.' 
L x:.11- prover solução de moradia temporária à~~amílias atingidas por desastres. 

\'"' 
iifr' 

Art. 92 Compete à União, aos Estados e ao§1-~unicípios: 

1 - desenvolver cultura nacional de prevençã)jt desastres, destinada ao desen\Ul'Âmento da consciência nacional acerca 
dos riscos de desastre no País; '. ! · 

11.:.; 

it(. 

li - estimular comportamentos de prevenção ~~bazes de e"1tar ou minimizar a ocorrência de desastres; 
1L~i -

Ili - estimular a reorganização do setor produ~i~ e a reestruturação econômica das áreas atingidas por desastres; 
J. 
: ~ri· ~ 

IV - estabelecer medidas preventivas de segur~nça contra desastres em escolas e hospitais situados em áreas de risco; 
j 1f1 ' 

lf . 
V - oferecer capacitação de recursos humanclis: para as ações de proteção e defesa civil; e 

kll 
VI - fornecer dados e informações para o sist~fn~ nacional de informações e monitoramento de desastres. 

"}'• li1t{ti; 

'J,!f~' CAP[TULO lll 
i t!;; 
1 : •. , 

DO SISTEMA NAC\ONAi:J DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC 
t :1i 
:111 
fl 
{,,li ~ 
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J '.1/. Disposições Gerais 
i~: l~ ·~ 

Art. 10. O SINPDEC é constituído pelos órQ:~~s e entidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e pelas entidades pública~1~ privadas de atuação significativa na área de proteção e defesa civil. 

[~!~ 
Parágrafo único. O SINPDEC tem por fin~[@ade contribuir no processo de planejamento, articulação, coordenação e 

execução dos programas, projetos e ações de proteÇ~b e defesa civil. 

Art. 11. O SINPDEC será gerido pelos segu:i~t~s órgãos: 

1 - órgão consultl•" CONPDEC; i~; 
11 - órgão central, definido em ato do Poder E~'~cutivo federal, com a finalidade de coordenar o sistema· 

~ ' 
__ :[?· 

111 - os órgãos regionais estaduais e municip~l:~: de proteção e defesa civil; e 

~ :t 
IV - órgãos setoriais dos 3 (três) âmbitos de gpverno. 

{ ~:j; 1 

Parágrafo único. Poderão participar do SINPQ,EC as organizações comunitárias de caráter \Oluntário ou outras entidades 
com atuação significativa nas ações locais de proted.?,o e defesa civil. 

·'- ~-

i ~. E 1; 

~_lJ'· · Seção li 

', [ ~ i' 
Do Conselho Naci~q~I de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC 

Ll:· 
Art. 12. O CONPDEC, órgão colegiado integ'r~iite do Ministério da Integração Nacional, terá por finalidades: :-l 
1 - auxiliar na formulação, implementação e e~~~cução do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil; . ~ ~ -

. ~ . 

li - propor normas para implementação e exe~ÓÇão da PNPDEC; 
:\ 

'i·. 
Ili - expedir procedimentos para implementaçã~;. execução e monitoramento da PNPDEC, observado o disposto nesta Lei 

e em seu regulamento; ,ri( i 
;~~r. 

IV - propor procedimentos para atendimento
1a crianças, adolescentes, gestantes, idosos e pessoas com deficiência em 

• situação de desastre, observada a legislação aplicável: e " -il. 
V - acompanhar o cumprimento das disposiç~~.s legais e regulamentares de proteção e defesa civil. 

·iilr· ,.:!' 

,, ) § 12 A organização, a composição e o fun'~tonamento do CONPDEC serão estabelecidos em ato do Poder Executi1.G 
\_ ' federal. h: 

'f1 
J. ti 

§ 22 O CONPDEC contará com represe~tê~tes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e da 
sociedade civil organizada, incluindo-se representa~t:~s das comunidades atingidas por desastre, e por especialistas de notório 
saber. '.-'.? · 1 ,.,. 

1 "\ 

CAPITULO IV 

' ~.[ 
;E:)ISPOSIÇÕES FINAIS 
- !" 

f. 
Art. 13. Fica autorizada a criação de sistema de informações de monitoramento de desastres, em ambiente 

informatizado, que atuará por meio de base de dados' compartilhada entre os integrantes do SINPDEC visando ao oferecimento 
de informações atualizadas para prevenção, mitigaç~o. alerta, resposta e recuperação em situações de desastre em todo o 
território nacional. '. j: 

i;~ 
ld .. ( 

Art. 14. Os programas habitacionais da Urilão, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios devem priorizar a 
relocação de comunidades atingidas e de moradore~!-?.e áreas de risco. 

1 ij 

-a 
Art. 15. A União poderá manter linha de .8fédito específica, por intermédio de suas agências financeiras oficiais de 

fomento, destinada ao capital de giro e ao investimer.ito de sociedades empresariais, empresários individuais e pessoas físicas 
ou jurídicas em Municípios atingidos por desastre J9fl.e tiverem a situação de emergência ou o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Poder Executi\G federal. : J{ 

I'' 1; 

•J'-' 
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Art. 16. Fica a União autorizada a conceder:ipcentivo ao Município que adotar medidas voltadas ao aumento da oferta de 
' .' "'··· terra urbanizada para utilização em habitação de ini$,resse social, por meio dos institutos previstos na Lei nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001, na forma do regulamento. li'.;' : 
tlh: 

.. nn·~ 
Parágrafo único. O incentivo de que trata o ciâj)ut compreenderá a transferência de recursos para a aquisição de terrenos 

destinados a programas de habitação de interesse s.ôcial. 
J: ~~ 

Art. 17. Em situações de iminência ou ocd~ência de desastre, ficam os órgãos competentes autorizados a transferir 
bens apreendidos em operações de combate e repres{~ão a crimes para os órgãos de proteção e defesa civil. 

., J• 

.. · t~: 
Art. 18. Para fins do disposto nesta Lei, corMçieram-se agentes de proteção e defesa civil: 

:1'.t: 
1 - os agentes políticos da União, dos Esta~~~! do Distrito Federal e dos Municípios responsái..eis pela direção superior 

- dos órgãos do SINPDEC; '~:{. · 
f fü 

li - os agentes públicos responsave1s pela- Soordenação e direção de órgãos ou entidades públicas prestadores dos 
serviços de proteção e defesa civil; i .)! 

\· 

·!: i>Í 

Ili - os agentes públicos detentores de cargb~:-emprego ou função pública, civis ou militares, com atribuições relativas à 
prestação ou execução dos serviços de proteção e ~efesa civil; e 

, IV - os agentes voluntários, vinculados a ef:l\igades privadas ou prestadores de serviços voluntários que exercem, em 
\'-._J caráter suplementar, serviços relacionados à proteç~~ .. e defesa civil. 

:l";fi. 
:f 

Parágrafo único. Os órgãos do SINPDEC1a:~otarão, no âmbito de suas competências, as medidas pertinentes para 
assegurar a profissionalização e a qualificação, em f,~[áter permanente, dos agentes públicos referidos no inciso lll. 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal as co~ipetências atribuídas nesta Lei aos Estados e aos Municípios . 
. ji 
-,Jrl 

Art. 20. A ementa da Lei nº 12.340. de 1º dé&ezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
1 ·;, 

:1 
"Dispõe sobre as transferências: de recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios para 8' -~-~ecução de ações de resposta e recuperação nas áreas 
atingidas por desastre, e sobre o ·. ~(mdo Especial para Calamidades Públicas; e dá outras 
providências." 1-f 

·' ! 

~ . ._ 

Art. 21. Os arts. 4Q e 5Q da Lei nº 12.340. deA~ de dezembro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação: 
,il ,, 

J. 

"Art. 4° São obrigatórias as trari~ferências da União aos órgãos e entidades dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios parai;~,: execução de ações de resposta e recuperação, observados 
os requisitos e procedimentos previstosi)nesta Lei. 

"'f 
'.~~:i 

§ 1º As ações de que trata õ1~aput serão definidas em regulamento, e o órgão central do 
SINPDEC definirá o montante de recJr$'os a ser transferido, mediante depósito em conta específica 
mantida pelo ente beneficiário em·-.·!.f1stituição financeira oficial federal, de acordo com sua 
disponibilidade orçamentária e tinancê)ra e com base nas informações obtidas perante o ente 

!' 1·' 

federativo. ~ 1!~., 
-1~ .. q: 
~· 1 

§ 2º No caso de execução de '.,ações de recuperação, o ente beneficiário deverá apresentar 
plano de trabalho ao órgão central do '.$jNPDEC no prazo máximo de 90 (noventa) dias da ocorrência 
do desastre." (NR) :1f1; 

" ', 
"Art. 5º O órgão central do Sl~PDEC acompanhará e fiscalizará a aplicação dos recursos 

transferidos na forma do art. 4º. ,, f ~ 
\ \, 

..................................... ' ....... ( .. (j;.,; ....................................................................................................... . 
1 ,.; ; • 

.§...1'.'.._0s entes beneficiários 4~~-i'transferências de que trata o caput de\.erão apresentar ao 
órgão central do SINPDEC a prestaç?ó de contas do total dos recursos recebidos, na forma do 

. !~ 
regulamento. "' i'· · 

;;if: 
§ 3Q Os entes beneficiários ~~nterão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de 

aprovação da prestação de contas de:·~J~ trata o§ 2º, os documentos a ela referentes, inclusi\.e os 
; ~r: 
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comprovantes de pagamentos efetuados .com os recursos financeiros transferidos na forma desta Lei, 
ficando obrigados a disponibilizá-los)~~mpre que solicitado, ao órgão central do SINPDEC, ao 
Tribunal de Contas da União e ao Sist~i;\ià de Controle Interno do Poder Executi\O federal." (NR) 

:· ~I 
:·j ~· 

Art. 22. A Lei nº 12.340, de 1o de dezembro'.(\J'e 2010, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 3º-A, 3º-8 er;Jl..k. 
: ::~ ~Jt ·, . ,, .. 

"Art. 3°-A. O Governo Fe~~~~I instituirá cadastro nacional de municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamEf{).tos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos,",t~nforme regulamento. 

'.t:f' 
§ 12 A inscrição no qadasff9 !previsto no caput dar-se-á por iniciativa do Município ou 

mediante indicação dos demais' ente~;,jf~tjerados, observados os critérios e procedimentos previstos 
em regulamento. :ii; 

; ~ 1 : 

• • , ! ~l r ·, 

/--.._, 

( __ ) 

--, 
'\..._. / 

§ 22 Os Municípios incluídos riq cadastro deverão: 
j ~t .. . :n~ 

1 - elaborar mapeamento cont~~do as áreas suscetíwis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas oÚ~processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 

.,. 
;.· 

li - elaborar Plano de Coritingên6ia de Proteção e Defesa Civil e instituir órgãos municipais de 
defesa civil, de acordo com os procedirfientos estabelecidos pelo órgão central do Sistema Nacional 
de Proteção e Defesa Civil - SINPDEQ;%~ 

. ll1 
Ili - elaborar plano de implantaç~J de obras e serviços para a redução de riscos de desastre; 

i·/!;: 
IV - criar mecanismos de contr~f~i e fiscalização para evitar a edificação em áreas suscetíwis 

à ocorrência de deslizamentos de grar;i~e impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos; e j'\i . .' 

.·. l;~;.; 
:111·: 

V - elaborar carta geotécnica déiaptidão à urbanização, estabelecendo diretrizes urbanísticas 
\Oltadas para a segurança dos no\.Os 1,R?rcelamentos do solo e para o aprowitamento de agregados 
para a construção civil. ,.U 

':i' 

§ 32 A União e os Estados, ~~M âmbito de suas competências, apoiarão os Municípios na 

efetivação das medidas previstas no §.?Q .. 
\, 

§ 42 Sem prejuízo das ações ~~;\monitoramento desen\Olvidas pelos Estados e Municípios, o 
Governo Federal publicará, periddicani~~~e. informações sobre a e\.Olução das ocupações em áreas 
suscetíwis à ocorrência de deslizam'.e:~'tos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos ~os Municípios constantes do cadastro. 

1 

:1\; 

·•ír> 
! ~ -F1~ 

§ 52 As informações de qu~ trata o § 42 serão encaminhadas, para conhecimento e 
providências, aos Poderes Exikuti\.O;\:e: Legislati\.O dos respecti\.Os Estados e Municípios e ao 
Ministério Público. ·, ; iJi · 

µj! ' 
f ~ ~-
... l 

§ 62 O Plano de Contingência»âe Proteção e Defesa Civil será elaborado no prazo de 1 (um) 
ano, sendo submetido a avaliação e p~~stação de contas anual, por meio de audiência pública, com 
ampla diwlgação." "l' 

: l ~-. ' 

"Art. 3°-8. Verificada à exist~ncia de ocupações em áreas suscetíwis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impatto, iriJindações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos, o município adotará ?S proYi,dências para redução do risco, dentre as quais, a execução 
de plano de contingência e de obras de;·segurança e, quando necessário, a remoção de edificações e 

'1 o reassentamento dos ocupantes em lqç;al seguro. 
. i'~~; ; 

§ 12 A efetivação da re~oçãoi~g~ente se dará mediante a prévia observância dos seguintes 
procedimentos: J J';; 

:~) 
,·;~ 

1 - realização de vistoria ·r:io locªI e elaboração de laudo técnico que demonstre os riscos da 
ocupação para a integridade físi9:~ dos :~~·upantes ou de terceiros; e 

,L ._Ji_: 
·h ,11;:. 

li - notificação da remoçãq, aos1/bcupantes acompanhada de cópia do laudo técnico e, quando 
for o caso, de informações sobr~ as :alternativas oferecidas pelo poder público para assegurar seu 

' -~ t 
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direito à moradia. 

1 :1 "1! 

§ 2º- Na hipótese de rerrjoção rJ*' edificações, deverão ser adotadas medidas que impeçam a 
reocupação da área. .t i i,/<' 

+ j\ik 
§ 3º Aqueles que ti1;0ren{$.uas %i~radias removidas delA'lrão ser abrigados, quando necessário, e 

cadastrados pelo Município para";'gararitiá '.de atendimento habitacional em caráter definiti\o de acordo 
com os critérios dos programas pQblico~'.:~e habitação de interesse social." ' 

.1T :l.!:f .. 
"Art. 5º-A. Constatad

1
9, ªH~ualquer tempo, a presença de vic1os nos documentos 

apresentados, ou a inexistência,\' do ~'~~t:~do de calamidade pública ou da situação de emergência 
declarados, o ato administratiV? qu'f.*enha autorizado a realização da transferência obrigatória 
perderá seus efeitos, ficando :o en~~; beneficiário obrigado a de\'Olver os valores repassados, 

devidamente atualizados. ~;: · !\(: • 
Parágrafo único. Sem ~~éjuí~~~'.do disposto no caput, ocorrendo indícios de falsificação de 

documentos pelo ente federado,. devéf-~·o ser notificados o Ministério Público Federal e o Ministério 
Público Estadual respecti\'O, para ado.ç'?o das pro\lidências cabíveis." 

• 

1 t ~ i ! 

Art. 23. É vedada a concessão de licença ó~J1.~lvará de construção em áreas de risco indicadas como não edificáveis no 
plano diretor ou legislação dele deri\rclda. · -1'!' 

' ,íj"; 
, . IJ i 

Art. 24. O inciso VI do art. 2Q da Lei nºi 1 o.2~if Í de 1 O de julho de 2001, passa a \ligorar acrescido da seguinte alínea h: 
·:, 1,1, ' 
! .1 1; 

........ ::~~ ................................ ·f :.\ .. ~.~~iJ;t.11 .j ...........•.••.......•••....•.•...••••.....••....••.•.. 
li• i'.-i 

..................................... rr.· ..... f.;~ ........................................................................................................ . 
1/ '. j J f ' 

·!' 
VI ,, 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·;: · · · · · ·r ~r~ · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
:: 1 •f 

..................................... :.: ...... ;l)l: ........................................................................................................ . 
·,' 1 i> 

..hl.a exposição da populaÇão airls'cos de desastres. 
,, ! 

1: •. 
1:1', 

1 ..... · · · ·· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · i: · · · · ·.· ·.·r· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·· · · · · · · · · · · · · · · · · · ·· · · · · · ·· · · · ·· · · ·· · · · · · ·· · ·· · · · · · · · · · 
(NR). !. ;t: 

Art. 25. O art. 41 da Lei nº 10.257. de 10 detalho de 2001, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI: 
i; '-(~~. 

"Art i 1 ';~~ .. 41. • J. .' ·111 

········· ... ··.· .... ·.·.·.·.·.·.·.·.·.· ... ·.·.·.·.·· .. ·J~:;_·· .... ·.· .. ·· · .................................................................................................................. . 
. r . 
. '• .. . , 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impaqfo, i6µndações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. ! 1 '. 

,, 1 . 

! ' 'i'. ..................................... ~ ......... ,' ............................................................................................................. . 
(NR) 

' 1: /' 
i' i. 

Art. 26. A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 20q1, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 42-A e 42-B: 

,: r! 
"Art. 42-A. Além do conteúdo :P,revisto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no 

cadastro nacional de municípios: comi'~reas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou proc·~~~os geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: 

''q, 
'1j1; 

1 - parâmetros de parcelamentci/'uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade 
de usos e a contribuir para a geràção l:J'.é emprego e renda; 

1 ~ ~ ·~ .: 

- ··-·L-
11 - mapeamento contendo as::'áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 

" 
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" ',) ~'.':' -
impacto, inundações bruscas ou proc.~S,sos geológicos ou hidrológicos correlatos· 

i·. Ji!rl, · 
111 - planejamento de açõ~s déjifitervenção preventiva e realocação de população de áreas de 

risco de desastre; i ·. ilW .. 
:1::,; ;;il~\· 

IV - medidas de drenag~m u~M~na necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de 

desastres; e !!~' t1~f t 
V - diretrizes para a regJftlrizá~;?,·p fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 

/1~ i '~ .. ;i:i:.f ... , 
observadas a Lei nº 11.977, Çle 7,ú;l,e. julho de 2009, e demais normas federais e estaduais 
pertinentes, e previsão de área~; par~:i}habitação de interesse social por meio da demarcação de 
zonas especiais de interesse ;s9ci~(n]~j de outros instrumentos de política urbana, onde o uso 
habitacional for permitido. 1:, ~:"!'F i 

\: ijfw-1 
§ 1º A identificação ~: o ~~beamento de áreas de risco levarão em conta as cartas 

geotécnicas. ., i ,i~.!i . 
§ 22 O conteúdo do pi~no direltor deverá ser compatível com as disposições inserias nos 

planos de recursos hídricos, torrfiulad<.?sf~onsoante a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 
t' •1 1 

r· .._," 
1 :: 

§ 32 Os Municípios adequarão ,ótplano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua 
revisão, observados os prazos legais. ii!. 

• , l. l T '~ 
• ! .. ,L 

§ 42 Os Municípios enq~adraq~s. no inciso VI do ar!. 41 desta Lei e que não tenham plano 
diretor aprovado terão o prazo de 5 (clhco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela 
Câmara Mur:iicipal." · ;! :y · 

' :: :,ti 
"Art. 42-B. Os Municípids qJe~lpretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de 

publicação desta Lei deverão elaborar)pfójeto específico que contenha, no mínimo: 
' .IJ1'' 
. ~ 1.f!L 

1 - demarcação do novo perímetr9 urbano; 
:' r';''(; ' 

tt : !:;i i 

11 - delimitação dos trecM'os com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle 
especial em função de ameaça de de~~istres naturais; 

1 ' -~!~,. 

Ili - definição de diretrizrs e9~:~íficas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, 
sistema viário, equipamentos e T.stal~iJf ~s públicas, urbanas e sociais; 

IV - definição de parâmet~~s d~ l~~rcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para â :geração de emprego e renda; 

. :. i 1 r-r ~i ; 

:. ' ~<:~t ' 
V - a previsão de áreas P:~ra t;1$~itação de interesse social por meio da demarcação de zonas 

especiais de interesse social e qe oyt~9s instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional 
for permitido; ":,: ;l!:lt · 

d', ;, (ljl• 
• _ • ·=. ·~f:nd'; . 

VI - definiçao de d1retr!zes:·: !f:i. instrumentos específicos para proteção ambiental e do 
patrimônio histórico e cultural; e '• j:. · 

''' ~;·~· 
VII - definição de mecariism'$s para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios 

decorrentes do processo de urbanizaç'ão do território de expansão urbana e a recuperação para a 
coletividade da valorização imobi!'iária tés'ultante da ação do poder público. , 

, ~ :·r .. 

. J ;/,;,·1. 
§ 12 O projeto especí~po d~Aue trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei 

municipal e atender às diretrizes. 'do pl~no diretor, quando houver. : ··. · 't~r 
§ 2º Quando o plano di~~tor i~~,ntemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município 

ficará dispensado da elaboração'ttjo PITPi~to específico de que trata o caput deste artigo. 
li .. ,:. !mr 
i "/ ,Hi 

§ 3º A aprovação de projeto~! 'cie parcelamento do solo no no'AJ perímetro urbano ficará 
condicionada à existência do proJ~to ~~~~cífico e deverá obedecer às suas disposições." 

;! 1::~1f i 1 

Ar!. 27. O art. 12 da Lei nº 6.766, de 19 de .J~k::embro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se 
:':. ':)tf r 
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o atual parágrafo único para§ 1Q: 

i:} 
"Art. . i:• 

................................................. ij::i:: .. :;;;:1W· ..................................................................... .. 
12 . 

·'.· \ ; /:rJlll '1;1 i. J~:l ~; 

~Q_O projeto apr~4~0 .d~M1rá ser_ executado no prazo constante do cronograma de 
execuçao, sob pena de caduc1drfe: d~;~1provaçao. 

:/.Y :. :-. J t~i~ ~ 
§ 2Q Nos Municípios ins'~ridós}'r:io cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de gradtj~)mpacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos, a aprovaçêío cidfprojeto de que trata o caput ficará \Anculada ao atendimento 
dos requisitos constantes da carta'; ge'p.t~cnica de aptidão à urbanização. Vigência 

,l,' . ·.: ··!;!' 

§ 3Q É vedada a aprova~·ão di:\~rojeto de loteamento e desmembramento em áreas de risco 
definidas como não edificáveis, nb piar?· diretor ou em legislação dele derivada." (NR) 

1 ••• 

. · . : i: 

Art. 28. O art. 3Q da Lei nº 8.239, de :4! de bútubro de 1991, que regulamenta os §§ 1Q e 2Q do art. 143 da Constituição 
Federal, que dispõem sobre a prestação de '.ser\1~~: Alternati1,Q ao Ser\Aço Militar Obrigatório, passa a \Agorar acrescido dos 
seguintes §§ ~ e 52: · }i · · ' 

"Art. 
.,. •'· ............................................... i' .... ·:i,i·i·1:· .............................................................................. . 

. 11 .. ....................................... ,. ..... trt;··············· ......................................................................................... .. 
§___12_0 Ser\Aço Alternátli.o,frlbluirá o treinamento para atuação em áreas atingidas por 

desastre, em situação de emerger:ibat~·estado de calamidade, executado de forma integrada com o 
órgão federal responsável pela in;iplant~ç;ão das ações de proteção e defesa ci\AI. 

. . 'i r· 

§ 52 A União articular~se-á~'.~~m os Estados e o Distrito Federal para a execução do 
. i ""; 

treinamento a que se refere o§ 4Q de~1e artigo." (NR) 
, j 

. ~. :r., . 

Art. 29. O art. 26 da Lei nº 9.394, d~ 20 ~~~ dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

.. nacional, passa a \Agorar acrescido do seguint,e .. § 7~Jf: 
" . 'I~ 

( \ 
\_./ 

"Art. ',1;1, i 

................................................. : ...... !i.,Ji! .............................................................................. . 
26 . 

'f !;.."; 
. .:(i.:i 

•••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••• ~~, !, •• ••••••••••••••••••••••••••••••••••• ' •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
li'! .. ,~f l 

§..lQ _Os currículos do ensino n:\füjamental e médio devem incluir os princípios da proteção e 
defesa ci\AI e a educação ambiental delfÇ>rma integrada aos conteúdos obrigatórios." (NR) 

'""i . ; ·(~i 1 

Art. 30. Ficam re1,Qgados os arts. 1º.~ e 17:,4~1 Lei 12.340, de 12 de dezembro de 2010. 

I!~~ p :, 
Art. 31. Esta Lei entra em IAgor na data de sú~ publicação, com exceção do disposto no §.1.Q do art. 12 da Lei nQ 6. 766, 

de 19 de dezembro de 1979, que entrará em vigor ag;~~ decorridos 2 (dois) anos da data de sua publicação oficial. 
' ' " ~t~! I 

.\!'.' 
Brasília, 10 de abril de 2012; 191º da ln?epencjência e 1242 da República. 

MICHEL TEMER 
José Eduardo Cardozo 
Luiz Antonio Rodríguez Elias 
lzabella Mónica Vieira Teixeira 
Alexandre Navarro Garcia 
Alexandre Cordeiro Macedo 
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. . ;·.< ""IJ'rJ 013\..s DISPÕE SOBRE os ,LIMITES DA MACR_OZONA 
:.:/Í • .-~-........ --.. ··-.- -~ BANA DO MUNICIPIO DE CONCEIÇAO DO 

.. :.j·~~, r----............. ·-----~-~-- ~··:. STELO-ES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

G
I j Ài ;;;.,•: ">' )' . , " ;;: 

· > *L ~ ;" ít ~ ·~ AD O : -. 
. . . • . ___ ,__,;.____ ' . . 9t. .7 

.... ,_ .... -o""·'''"P({ESICENTc' D ,. CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO, Estado do Espírito Santo. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou 
o seguinte Projeto de Lei nº 043/2015, de autoria do Poder Executivo Municipal. 

Art. 1° Fica instituída a Macrozona Urbana do Município de Conceição do 
Castelo-ES, conforme a seguinte definição: Partindo do ponto 1 na divisa do terreno 
da Madeireira Jatobá até o rio Castelo, seguindo até a propriedade do Senhor Luiz 
Carlos Merçon Vargas, com coordenadas 267126,68-7748742,889, seguindo pelo 
ponto 2, ainda na propriedade do Senhor Luiz Carlos Merçon Vargas, com 
coordenadas 267143,192-7748479,482, descendo para o ponto 3 com coordenadas 
267242,151-7748278,597, ao ponto 4 seguindo na propriedade do Senhor Luiz 
Carlos Merçon Vagas com coordenadas 267348,787-7748060,214 até o ponto 5, 
coordenadas 267258,421-7747958,258 na propriedade da Senhora Delma Artur 
seguindo pelo ponto 6, coordenadas 267091,574-7747788,978, ao ponto 7, 
coordenadas 266792,639-7747817,133, descendo pelo ponto 8, ainda na 
propriedade da Senhora Delma Artur, coordenadas 266729,376-7747829,647 , do 
limite da Senhora Delma Artur até a divisa do Senhor Delson Justo Pizzol, ponto 9 
coordenadas 266643,171-7747658,628, seguindo ao ponto 10, coordenadas 
266585,51-7747483,751, ainda na propriedade do Senhor Delson Justo Pizzol, 
ponto 11, coordenadas 266436,836-7747278,834, seguindo ao ponto 12, 
coordenadas 266389,25-7747230,734, descendo ao ponto 13, ainda na propriedade 
do Senhor Delson Justo Pizzol, coordenadas 266355,881-7747132,016, ao ponto 
14, coordenadas 266278,714-7747150,786, até o ponto 15, do limite do Senhor 
Delson Justo Pizzol com a divisa de Herdeiros do Senhor Harvey Vargas Grilo, 
coordenadas 266109,26-7747153,567, descendo a divisa do Senhor Harvey Vargas 
Grilo e Delson Justo Pizzol até a divisa com o terreno da Prefeitura Municipal, ponto 
16, coordenadas 265957,305-7746924, 116, do terreno da Prefeitura Municipal ao 
ponto 17, coordenadas 266041, 131-77 46865, 767, descendo pelo ponto 18, 
coordenadas 266164,251-7746825,514, ao ponto 19, coordenadas 266252,322-
7746756,209, ainda na propriedade da Prefeitura Municipal, descendo pelo ponto 
20, coordenadas 266288,968-7746693,346, onde desce pelo espigão na divisa de 
Reinaldo Ferreira e Valdemiro Gonçalves Leite ao ponto 21, coordenadas 
266387,049-7746592,438, ao ponto 22, coordenadas 266481,714-7746519,054, ao 
ponto 23, coordenadas 266486,813-7746421,701, ao ponto 24, no imóvel de 
Reinaldo Ferreira, coordenadas 266534,392-7746370,403, ao ponto 25, 
coordenadas 266611,498-7746309,603, ao ponto 26, coordenadas 266585,04-
7746199,86, no imóvel da Família Falqueto ao ponto 27, coordenadas 266696,525-
7746168,661, ao ponto 28, coordenadas 266812,372-7746115,83, onde desce na 
divisa com o senhor Jorge Luis Mareto e irmãos até o ponto 29, coordenadas 
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266629,075-7745797,624, ao ponto 30, no .Rio Viçosa, coordenadas 266594,278-
7745810, 122, onde sobe margeando o Rio Viçosa na divisa entre o Espólio de Atílio 
Mareto e família Falqueto ao ponto 31, coordenadas 266584,571-7745831,661, ao 
ponto 32, coordenadas 266554,62-7745848,297, ao ponto 33, coordenadas 
266534,663-7745872,546, ao ponto 34, coordenadas 266511,007-7745881,559, ao 
ponto 35, coordenadas 266478, 142-7745871,766, ao ponto 36, coordenadas 
266429,092-7745846,25, subindo pela Rodovia Francisco Vieira de Melo ao ponto 
37, coordenadas 266395,533-7745852,279, ao ponto 38, coordenadas 266370,013-
7745962,916, ao ponto 39, coordenadas 266314,841-7746062,263, ao ponto 40, 
coordenadas 266231,63-7746175,523, ao ponto 41, coordenadas 266143,831-
7746272,371, ao ponto 42, coordenadas 266087,011-7746310,863, ao ponto 43, 
coordenadas 266047,895-7746385,813, ao ponto 44, coordenadas 266019,312-
7746421,571, da divisa do Senhor Valdemiro Gonçalves até os limites da Rodovia 
pavimentada Francisco Vieira de Melo atravessando o asfalto de divisa da Prefeitura 
Municipal com Edson José de Oliveira Pinto e Irmãos, ao ponto 45, coordenadas 
265937,336-7746346,903 e o ponto 46, coordenadas 265880,745-7746175,139, até 
os limites da divisa do senhor José Antônio Mareto, segue ao ponto 47, coordenadas 
265691,215-7746247,329, descendo pelo ponto 48, coordenadas 265639,303-
7746351,938, ao ponto 49, coordenadas 265562,088-7746351,267, até o ponto 50, 
coordenadas 265480,625-7746373,817, com limites da propriedade do Senhor 
Reginaldo Daré, ao ponto 51, coordenadas 265452,669-7746149,855, com o Senhor 
Domingos Antonio Garbeloto, ponto 52, coordenadas 265058,873-7746192,557, até 
o ponto 53, coordenadas 265017,452-7746198,705, até a Rodovia ES 165, 
descendo pelo asfalto até os limites da propriedade do Senhor Edalmo Guilherme, 
ao ponto 54, coordenadas 264913, 127-7746158, 161, ao ponto 55, coordenadas 
264894,924-7746114,917, descendo pelo ponto 56, coordenadas 264804,005-
7746091,745, ao ponto 57, coordenadas 264795,04-7746058,69, ao ponto 58, 
coordenadas 264789,857-7746022,332, ao ponto 59, coordenadas 264802,496-
7745978,948, ao ponto 60, coordenadas 264819,859-7745947,603, ao ponto 61, 
coordenadas 264804,437-7745890,463, ao ponto 62, ainda na propriedade do 
Senhor Edalmo Guilherme, coordenadas 264789,232-7745842, 183, ao ponto 63, 
coordenadas 264783,969-7745814,551, divisando com a Prefeitura Municipal, ponto 
64, coordenadas 264523, 189-7745793,996, ao ponto 65, coordenadas 264293,955-
7745778,243, ao ponto 66 coordenadas 264304,251-7745843,884 ao ponto 67, 
coordenadas 264287,227-7745890,792, ao ponto 68, coordenadas 264276,292-
7745907,011, ao ponto 69, coordenadas 264298,06-7745916,223, ao ponto 70, 
coordenadas 264364,717-7745899,854, ao ponto 71, coordenadas 264442,214-
7745886,876, ao ponto 72, coordenadas 264482,896-7745929,35, ao ponto 73, 
coordenadas 264540,381-7746026,002, subindo para o ponto 74, coordenadas 
264587,411-7746090, 106, ao ponto 75, coordenadas 264626,551-7746146, 163, 
seguindo pelo ponto 76, coordenadas 264617,028-7746223,967, ao ponto 77, 
coordenadas 264619,918-7746252,479, ao ponto 78, coordenadas 264384,154-
7746307,257, até os limites do Senhor Anísio de Oliveira Souza, posterior ao rio 
Castelo, ao ponto 79, coordenadas 264521,461-7746475,808, ao ponto 80 
coordenadas 264672,634-7746511,205, ao ponto 81, coordenadas 264716,655-
7746698,047, ao ponto 82, coordenadas 264453,787- 7746751,292, aos limites do 
Senhor José de Oliveira de Souza, ponto 83 coordenadas 264678,081-7747201,487 
até os limites do Senhor Nilton de Oliveira (Dengo) e irmãos, ponto 84, coordenadas 
264644,472-774719.6,039, ao ponto 85, coordenadas 264633,348-7747201,195, ao 
ponto 86, coordenadas 264624,718-7747211,39, ao ponto 87, coordenadas 
264607,083-7747207,083, ao ponto 88, coordenadas 264581,967-7747218,346, ao 
ponto 89, 264571,593-7747233,486, ainda na propriedade do Senhor Ni.lton de 
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Oliveira e Irmãos, ao ponto 90, coordenadas 264550,869-7747254,639, ao ponto 91, 
coordenadas 264502,532-7747263,789, ao ponto 92, coordenadas 264440,251-
7747261,234, ao ponto 93, coordenadas 264395,949-7747244,884, ao ponto 94, 
coordenadas 264356,561-7747246,953, ao ponto 95, coordenadas 264335,885-
7747246, 151, ao ponto 96, coordenadas 264323,914-7747244, 181, subindo ao 
ponto 97, coordenadas 264303,522-7747231,297, ao ponto 98, coordenadas 
264294,218-7747251,485, ao ponto 99, coordenadas 264284,282-7747261,976, 
subindo ao ponto 100, coordenadas 264270,725-7747268,232, ao ponto 101, 
coordenadas 264265,002-7747279,719, ao ponto 102, coordenadas 264246,574-
7747282,636, ao ponto 103, coordenadas 264241,859-7747295,305, subindo ao 
ponto 104, coordenadas 264239,86-7747317,695, ao ponto 105, coordenadas 
264231,442-7747326,331, ao ponto 106, coordenadas 264223,225-7747327,294, 
subindo pelo ponto 107, coordenadas 264212,975-7747319,545, ao ponto 108, 
coordenadas 264209,049-7747340,211, ao ponto 109, coordenadas 264189,233-
7747356,589, ao ponto 110, coordenadas 264090,406-7747455,283, subindo o 
córrego do Estreito até os limites da propriedade do senhor Celso José Oliveira, ao 
ponto 111, coordenadas 264088, 198-7747493,869, ao ponto 112, coordenadas 
264075,602-7747525,553, ao ponto 113, coordenadas 264209,725-7747604,674, ao 
ponto 114, coorden~das 264177,382-7747683,492, dos limites do senhor Celso de 
Oliveira com o senhor Edson José de Oliveira Pinto e irmãos, segue margeando a 
Rodovia Nicolau Falchetto ao ponto 115, coordenadas 264044,433-7747797,054, ao 
ponto 116, coordenadas 264030,991-7747843,75, ao ponto 117, coordenadas 
264062,141-7747909,824, ao ponto 118, coordenadas 264074,253-7747952,066, ao 
ponto 119, coordenadas 264094,328-7748027,726, ao ponto 120, coordenadas 
264130,221-7748133,894, na propriedade do senhor Martins Spadetto, onde deixa a 
Rodovia Nicolau Falchetto e segue ao ponto 121, coordenadas 264201,297-
7748260,619, na divisa do senhor Martins Spadetto com o senhor Antonio Cassaro e 
filhos, seguindo pela estrada ao ponto 122, coordenadas 264216,444-7748359,304, 
ao ponto 123, coordenadas 264211,844-7748436,961, ao ponto 124, coordenadas 
264289,552-7748508,387, ao ponto 125, coordenadas 264333,605-7748483,281, 
onde deixa a estrada e desce sentido ao córrego até a divisa com o senhor José 
Geraldo de Vargas no ponto 126, coordenadas 264354,787-7748483,413, onde 
acompanha o córrego pelo ponto 127, coordenadas 264468, 136-7748396,642, ao 
ponto 128, coordenadas 264496,414-7748382,059, ao ponto 129 coordenadas 
264537,77-7748367,372, ao ponto 130, coordenadas 264602,833-7748351,557, na 
divisa do senhor Antonio Cassaro e Filhos com o senhor Martins Spadetto ao ponto 
131, coordenadas 264646, 137-77 48333, 72, ao ponto 132 coordenadas 264695,332-
7748332,28, ao ponto 133, coordenadas seguindo pelo córrego na divisa do senhor 
Anivaldo Fontan com o senhor Domingos Antonio Garbeloto, coordenadas 
264787,24-7748295, 165, ao ponto 134, coordenadas 264828,079-7748273,994 ao 
ponto 135, coordenadas 264868,928-7748269,873, ao ponto 136, coordenadas 
264908,56-7748282,399, ao ponto 137, coordenadas 264986,641-7748200,626, ao 
ponto 138, na divisa com a família Gonçalves, coordenadas 265011, 167-
7748187, 196, ao ponto 139, coordenadas 265042,446-7748127,872, onde sobe 
divisando entre o senhor Domingos Antonio Garbelotto com a família Gonçalves até 
o ponto 140, coordenadas 265215,378-7748209,396, subindo até o local conhecido 
como Cruzeiro no ponto 141, coordenadas 265373,52-7748274,007, ao ponto 142, 
coordenadas 265439,014- 7748225,356, ao ponto 143, na divisa do senhor Gustavo 
Belisário com o espólio de Antelmo Ventorim, coordenadas 265543,017-
7748192,201, onde desce até o ponto 144, no Rio Ribeirão, coordenadas 
265754,479-7748335,346, na divisa com o espólio de Newlton Pinto de 
Vargas Neto, onde segue subindo o Rio Ribeirão ao ponto 145, 
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coordenadas 265745,688-7748352,726, ao ponto 146, coordenadas 265744,548-
7748384,894, ao ponto 147, coordenadas 265742,673-7748412,7, ao ponto 148, 
coordenadas 265757,042-7748445,844, ao ponto 149, coordenadas 265763,718-
7748452,266, ao ponto 150, coordenadas 265769,968-7748452,555, ao ponto 151, 
coordenadas 265775,659-7748447,344, ao ponto 152, coordenadas 265788,34-
7748454,054, ao ponto 153, coordenadas 265787,522-7748465,868, ao ponto 154, 
coordenadas 265784,209-7748476, 147, ao ponto 155, coordenadas 265800,564-
7748488,664, ao ponto 156, coordenadas 265823,361-7748495,684, ao ponto 157, 
coordenadas 265839,323-7748500,925, ao ponto 158, coordenadas 265852,966-
7748496,441, ao ponto 159, coordenadas 265860,987-7748496,762, ao ponto 160, 
coordenadas 265869,906-7748500, 179, ao ponto 161, coordenadas 265895,603-
7748502,076, ao ponto 162, coordenadas 265939,197-7748484,364, ao ponto 163 
coordenadas 265962,495-7748493,97, ao ponto 164; coordenadas 265983,813-
7748515,844, ao ponto 165, coordenadas 266001,737-7748549,053, ao ponto 166, 
coordenadas 266015,694-7748587,499, ao ponto 167, na divisa entre o senhor 
Newton Pinto de Vargas Neto com o senhor Evaldo Vargas, coordenadas 
266001,059-7748661,167, subindo o Rio Ribeirão até o ponto 168, coordenadas 
265968,58-7748717,836, ao ponto 169, coordenadas 265911,386-7748753,939, ao 
ponto 170, coordenadas 265917,942-7748776,615, ao ponto 171, coordenadas 
265941,266-7748805,579, ao ponto 172, coordenadas 265954,471-7748819,484, ao 
ponto 173, coordenadas 265961,643-7748837,989, ao ponto 174, coordenadas 
265992,356-7748861,359, ao ponto 175, coordenadas na onde confronta com 
Irmãos Vargas, coordenadas 266016,978-7748883,088, ao ponto 176, coordenadas 
266037,082-7748914,586, ao ponto 177, coordenadas 266019,705-7748932,685, ao 
ponto 178, coordenadas 266008,93-7748961,825, ao ponto 179, coordenadas 
265993,049-7748968,66, ao ponto 180, coordenadas 265981,94-7748976,603, ao 
ponto 181, no local conhecido como Cachoeira dos Vargas, coordenadas 
265974,92-7748988,674, onde sobe na divisa do Espólio de Newton Pinto de Vargas 
Neto com Júlio André Seibel Godoy e Espólio de José Barroso da Silva, ao ponto 
182, coordenadas 266089,699-7748964,032, ao ponto 183, coordenadas 
266217,288-7748957,536, ao ponto 184, na divisa com o Espólio de Daniel Ferreira 
de Vargas, coordenadas 266451,939-7748955,853, onde segue pelo espigão ao 
ponto 185, na divisa entre o Espólio de Newton Pinto de Vargas Neto e o Espólio de 
Daniel Ferreira de Vargas e Valter Bueno, coordenadas 266425,287-7748785,855, 
onde desce na divisa entre o Espólio de Daniel Ferreira de Vargas e Valter Bueno 
até o ponto 186, coordenadas 266681,856-7748609,023, ao ponto 187, coordenadas 
266801, 199-7748536,221, descendo e atravessando a rodovia pavimentada, sendo 
Rodovia Maria Pizzol, posterior ao campo existente próximo a Madeireira Jatobá, ao 
ponto 188, coordenadas 266903,061-7748489,801, subindo pelo Rio Castelo ao 
ponto 189, coordenadas 266906,419-7748530,374, ao ponto 190, coordenadas 
266933,47-7748552,885, ao ponto 191, coordenadas 266990,636-7748581,459, ao 
ponto 192, coordenadas 267038,522-7748631,961, ao ponto 193, coordenadas 
267115,62-7748739,962, na divisa entre Cristiano Spadeto (Madeireira Jatobá) e 
Nilton Ferreira de Vargas até encontrar com o ponto 1. 

Art.2° A Macrozona Urbana e aquela já ocupada ou já comprometida com 
ocupação, nos termos do artigo 23, § 1º, da Lei Complementar Municipal nº 055, de 
23 de Março de 2011. 

Art. 3° Apresente Lei se destina a adequar os limites do Perímetro Urbano do 
Município Instituído pela Lei nº 546/95, aos critérios estabelecidos pela Lei 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPf RITO SANTO 

Av. José Grilo-152- Centro Fone: Oxx28-3547-1310 Fax: Oxx28-3547-1201 

Complementar Municipal nº 055, de 23 de março de 2011 (Plano Diretor Municipal), 
nos termos do seu Artigo 25. 

Parágrafo Único. O Perímetro Urbano do Município passa a ser denominado 
Macrozona urbana. 

Art. 4° O Poder Executivo Municipal, deverá: 

1- adequar a Lei Complementar nº 055/2011 (PDM) às novas normas legais 
vigentes no Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001; 

li- promover alterações nos mapas constantes dos anexos da Lei 
Complementar nº 055/2011 (PDM), observados os limites da Macrozona Urbana 
demarcados pela presente lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
todas as disposições da Lei nº 546/95; 

Câmara Municipal de Conceição do Castelo-ES, em 22 de dezembro de 2015. 

CLEO~ORDELO BATISTA 
Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição do Castelo-ES 



1 WAYl 24K 267126,68 7748742,889 
2 WAY2 24K 267143,192 7748479,482 
3 WAY3 24K 267242,151 7748278,597 
4 WAY4 24K 267348,787 7748060,214 
5 WAY5 24K 267258,421 7747958,258 

6 WAY6 24K 267091,574 7747788,978 

7 WAY7 24K 266792,639 7747817,133 

8 WAY8 24K 266729,376 7747829,647 

9 WAY9 24K 266643,171 7747658,628 

10 WAYlO 24K 266585,51 7747483, 751 

11 WAYll 24K 266436,836 7747278,834 

12 WAY12 24K 266389,25 77 4 7230, 734 

13 WAY13 24K 266355,881 7747132,016 
14 WAY14 24K 266278,714 7747150, 786 
15 WAY15 24K 266109,26 7747153,567 
16 WAY16 24K 265957,305 7746924,116 
17 WAY17 24K 266041,131 7746865, 767 
18 WAY18 24K 266164,251 77 46825 ,514 

19 WAY19 24K 266252,322 7746756,209 
20 WAY20 24K 266288,968 7746693,346 

21 WAY21 24K 266387,049 7746592,438 

22 WAY22 24K 266481,714 7746519,054 
23 WAY23 24K 266486,813 7746421, 701 

24 WAY24 24K 266534,392 7746370,403 

25 WAY25 24K 266611,498 7746309,603 

26 WAY26 24K 266585,04 7746199,86 
27 WAY27 24K 266696,525 7746168,661 
28 WAY28 24K 266812,372 7746115,83 
29 WAY29 24K 266629,075 7745797,624 

30 WAY30 24K 266594,278 774581Q,122 
31 WAY31 24K 266584,571 7745831,661 
32 WAY32 24K 266554,62 7745848,297 
33 WAY33 24K 266534,663 7745872,546 
34 WAY34 24K 266511,007 7745881,559 
35 WAY35 24K 266478,142 7745871, 766 
36 WAY36 24K 266429,092 7745846,25 
37 WAY37 24K 266395,533 7745852,279 
38 WAY38 24K 266370,013 7745962,916 



39 WAY39 24K 266314,841 7746062,263 
40 WAY40 24K 266231,63 7746175,523 
41 WAY41 24K . 266143,831 7746272,371 
42 WAY42 24K 266087,011 7746310,863 
43 WAY43 24K 266047,895 7746385,813 

44 WAY44 24K . 266019,312 7746421,571 

45 WAY45 24K 265937,336 7746346,903 

46 WAY46 24K 265880,745 7746175,139 

47 WAY47 24K 265691,215 7746247,329 

48 WAY48 24K 265639,303 7746351,938 

49 WAY49 24K 265562,088 7746351,267 

50 WAY50 24K 265480,625 7746373,817 

51 WAY51 24K 265452,669 7746149,855 

52 WAY52 24K 265058,873 7746192,557 

53 WAY53 24K 265017,452 7746198,705 

54 WAY54 24K 264913,127 7746158,161 

55 WAY55 24K 264894,924 7746114,917 

56 WAY56 24K 264804,005 7746091,745 

57 WAY57 24K 264795,04 7746058,69 

58 WAY58 24K 264789,857 7746022,332 

59 WAY59 24K 264802,496 7745978,948 

60 WAY60 24K 264819,859 7745947,603 

61 WAY61 24K 264804,437 7745890,463 

62 WAY62 24K 264789,232 7745842,183 

63 WAY63 24K 264783,969 7745814,551 

64 WAY64 24K 264523,189 7745793,996 

65 WAY65 24K 264293,955 7745778,243 

66 WAY66 24K 264304,251 7745843,884 

67 WAY67 24K 264287,227 7745890, 792 

68 WAY68 24K 264276,292 7745907,011 

69 WAY69 24K 264298,06 7745916,223 

70 WAY70 24K 264364,717 7745899,854 

71 WAY71 24K 264442,214 7745886,876 

72 WAY72 24K 264482,896 7745929,35 

73 WAY73 24K 264540,381 7746026,002 

74 WAY74 24K 264587,411 7746090,106 

75 WAY75 24K 264626,551 7746146,163 

76 WAY76 24K 264617,028 7746223,967 



77 WAY77 24K 264619,918 7746252,479 
78 WAY78 24K 264384,154 7746307,257 
79 WAY79 24K 264521,461 7746475,808 
80 WAY80 24K 264672,634 7746511,205 
81 WAY81 24K 264716,655 7746698,047 

82 WAY82 24K 264453,787 7746751,292 

83 WAY83 24K 264678,081 7747201,487 
84 WAY84 24K 264644,472 7747196,039 
85 WAY85 24K 264633,348 7747201,195 
86 WAY86 24K 264624,718 7747211,39 
87 WAY87 24K 264607,083 7747207,083 

88 WAY88 24K 264581,967 7747218,346 

\. ____ / 
89 WAY89 24K 264571,593 77 4 7233 ,486 
90 WAY90 24K 264550,869 7747254,639 
91 WAY91 24K 264502,532 7747263,789 
92 WAY92 24K 264440,251 7747261,234 
93 WAY93 24K 264395,949 7747244,884 

94 WAY94 24K 264356,561 7747246,953 

95 WAY95 24K 264335,885 7747246,151 

96 WAY96 24K 264323,914 7747244,181 
97 WAY97 24K 264303,522 7747231,297 
98 WAY98 24K 264294,218 7747251,485 
99 WAY99 24K 264284,282 7747261,976 

100 WAYlOO 24K 264270,725 7747268,232 

() 
101 WAYlOl 24K 264265,002 7747279, 719 
102 WAY102 24K 264246,574 7747282,636 
103 WAY103 24K 264241,859 7747295,305 
104 WAY104 24K 264239,86 7747317,695 
105 WAY105 24K 264231,442 7747326,331 
106 WAY106 24K 264223,225 7747327,294 
107 WAY107 24K 264212,975 7747319,545 
108 WAY108 24K 264209,049 7747340,211 
109 WAY109 24K 264189,233 7747356,589 
110 WAYllO 24K 264090,406 7747455,283 
111 WAYlll 24K 264088,198 7747493,869 
112 WAY112 24K 264075,602 7747525,553 
113 WAY113 24K 264209,725 7747604,674 
114 WAY114 24K 264177,382 7747683,492 



115 WAY115 24K 264044,433 7747797,054 

116 WAY116 24K 264030,991 7747843,75 

117 WAY117 24K 264062,141 77 4 7909 ,824 

118 WAY118 24K 264074,253 7747952,066 

119 WAY119 24K 264094,328 7748027, 726 

120 WAY120 24K 264130,221 7748133,894 

121 WAY121 24K 264201,297 7748260,619 
;. r 

122 WAY122 24K 264216,444 7748359,304 

123 WAY123 24K 264211,844 7748436,961 

124 WAY124 24K 264289,552 7748508,387 

125 WAY125 24K 264333,605 7748483,281 
126 WAY126 24K 264354,787 7748483,413 

127 WAY127 24K 264468,136 7748396,642 

128 WAY128 24K 264496,414 7748382,059 
129 WAY129 24K 264537,77 7748367,372 

130 WAY130 24K 264602,833 7748351,557 

131 WAY131 24K 264646,137 7748333,72 

132 WAY132 24K 264695,332 7748332,28 
133 WAY133 24K 264787,24 7748295,165 
134 WAY134 24K 264828,079 7748273,994 
135 WAY135 24K 264868,928 7748269,873 
136 WAY136 24K 264908,56 7748282,399 
137 WAY137 24K 264986,641 7748200,626 
138 WAY138 24K 265011,167 7748187,196 
139 WAY139 24K 265042,446 7748127,872 
140 WAY140 24K 265215,378 7748209,396 
141 WAY141 24K 265373,52 7748274,007 
142 WAY142 24K 265439,014 7748225,356 
143 WAY143 24K 265543,017 7748192,201 
144 WAY144 24K 265754,479 7748335,346 
145 WAY145 24K 265745,688 7748352, 726 
146 WAY146 24K 265744,548 7748384,894 
147 WAY147 24K 265742,673 7748412,7 
148 WAY148 24K 265757,042 7748445,844 
149 WAY149 24K 265763,718 7748452,266 
150 WAY150 24K 265769,968 7748452,555 
151 WAY151 24K 265775,659 77 4844 7 ,344 
152 WAY152 24K 265788,34 7748454,054 
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153 
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155 
156 
157 
158 
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160 
161 
162 
163 
164 

165 
166 

167 
168 
169 
170 
171 
172 
173 
174 
175 
176 
177 
178 
179 
180 
181 
182 
183 
184 
185 
186 
187 
188 
189 
190 

WAY153 

WAY154 
WAY155 
WAY156 
WAY157 
WAY158 

WAY159 

WAY160 
WAY161 
WAY162 
WAY163 
WAY164 
WAY165 
WAY166 

WAY167 
WAY168 
WAY169 
WAY170 
WAY171 
WAY172 

WAY173 
WAY174 
WAY175 
WAY176 
WAY177 
WAY178 
WAY179 
WAY180 
WAY181 
WAY182 
WAY183 
WAY184 
WAY185 
WAY186 
WAY187 
WAY188 
WAY189 
WAY190 

24K 265787,522 7748465,868 

24K 265784,209 7748476,147 

24K 265800,564 7748488,664 

24K 265823,361 7748495,684 

24K 265839,323 7748500,925 

24K 265852,966 7748496,441 

24K 265860,987 7748496,762 

24K 265869,906 7748500,179 

24K 265895,603 7748502,076 

24K 265939,197 7748484,364 

24K 265962,495 7748493,97 

24K 265983,813 7748515,844 
24K · 266001,737 7748549,053 

24K 266015,694 7748587,499 

24K 266001,059 7748661,167 
24K 265968,58 7748717,836 

24K 265911,386 7748753,939 

24K 265917,942 7748776,615 
24K · 265941,266 7748805,579 

24K 265954,471 7748819,484 

24K 265961,643 7748837,989 

24K 265992,356 7748861,359 

24K 266016,978 7748883,088 

24K 266037,082 7748914,586 
24K · 266019,705 7748932,685 

24K 266008,93 7748961,825 
24K 265993,049 7748968,66 

24K 265981,94 7748976,603 

24K 265974,92 7748988,674 
24K 266089,699 7748964,032 
24K 266217,288 7748957,536 
24K 266451,939 7748955,853 
24K 266425,287 7748785,855 

24K 266681,856 7748609,023 
24K 266801,199 7748536,221 
24K 266903,061 7748489,801 
24K 266906,419 7748530,374 
24K 266933,47 7748552,885 
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191 WAY191 

192 WAY192 
193 WAY193 

24K 266990,636 7748581,459 

24K 267038,522 7748631,961 

24K 267115,62 7748739,962 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESP(RITO SANTO 

Av. José Grilo-152 - Centro Fone: Oxx28-3547-1310 Fax: Oxx28-3547-1201 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Ofício 

Registrado sob nº. 6251 
Protocolado em 09/12/2015. 
Respondido em 22/12/2015. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

15. 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Aprovado em UNICA Votação por 

UNANIMIDADE 

Sala das Sessões, 22/12/2015. 

~ Preside da \;âmara Municipal de 
Conceição do Castelo-ES. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

À SANÇÃO 

Sala das Se,ssões, 22/12/2015. 

Presic;teTIÍe da Câmara Municipal de 
Conceição do Castelo-ES. 


